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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda a legitimidade da jurisdição constitucional, verificando a 

importância da atuação da Suprema Corte Brasileira como instância apta a concretizar os 

direitos fundamentais. Apresenta as circunstâncias em que se fortaleceu a atividade da 

jurisdição constitucional. Analisa os modos de racionalizar a atuação do Supremo Tribunal 

Federal, utilizando os princípios instrumentais de interpretação constitucional a as figuras 

introduzidas pela Lei 9.868/99, do amicus curiae e da audiência pública. Busca 

desenvolver metodologias capazes de racionalizar as decisões proferidas pelo Supremo, 

dotando-as de legitimidade democrática, com preponderância do método da ponderação.  
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7 
C A PÍ TU LO  I  –  INT RO D UÇ ÃO 

 

1 )  E vo lu ç ão  Hi s tór i c a  

 

1 . 1 )  Ma rc o  H i s t ór i c o  

 

O  d i re i t o  co ns t i t u c io n a l  so f r eu  s ign i f i c a t i v a  e vo lu çã o  n as  

ú l t i m as  d é c a da s ,  t a n to  no  co n t ex to  m un d i a l  qu a n to  no  b r a s i l e i r o .  O  

m a r co  h i s tó r i c o  fo i  o  p ós  S e gun d a  G ue r r a  M un d i a l ,  p r i n c i p a lm e n t e  na  

A l em a nh a  e  n a  I t á l i a ,  o nd e  in i c io u - s e  o  p ro c e s s o  d e  t r a ns f o rm a ç ã o  d o  

d i re i t o  c on s t i t u c io n a l ,  c om  a  ap r ox im a ç ão  d a s  i d e i as  d e  

c o ns t i t u c io n a l i sm o  e  d em oc r a c i a .   

N o  Br a s i l ,  fo i  com a  Co ns t i t u i ç ão  Fe d e r a l  d e  19 88  e  c om a  

r e d em o c ra t i z a ç ão  qu e  e l a  a po i ou  q u e  c o m eç a mo s  a  ex p e r i me n t a r  um a  

n o va  f o r m a  d e  p e ns a r  e  f az e r  o  d i r e i t o  co ns t i t u c io na l .  P as s am os  d e  

u m a  e r a  d i t a to r i a l  p a r a  um  E s t a do  D em o cr á t i co  d e  D i re i t o ,  em  qu e  a  

C on s t i t u i ç ã o  d ev e  s e r  obs e r v ad a  e  r e sp e i t ad a .  Adq u i r i mo s  um  

s e n t i m en t o  c on s t i t uc i on a l ,  d e  r es p e i t o  p e l a  Le i  M aio r 1.  

 

1 . 2 )  Ma rc o  F i l os ó f i c o  

 

O  m a r co  f i l o s ó f i co  d o  s u rg im en to  do  no v o  d i r e i t o  co ns t i t u c io n a l  

é  o  pós - po s i t i v i smo .  Po d em os  c a r a c t e r i z á - lo  c omo  um m ei o  t e rmo  

e n t r e  o  j u s n a t u r a l i sm o  e  o  p os i t i v i s mo ,  c om o um a  re a p r ox im aç ã o  

e n t r e  a  f i l o so f i a  e  o  Di r e i t o .  

O  j us na tu r a l i sm o  mo d e rn o ,  b as e ad o  em id e a i s  d e  j u s t i ç a  e  m o ra l  

u n i v e r s a lm e n t e  a c e i to s ,  fo i  s en do  a b an d on ad o  s ob  o  a rgum e n to  d e  q ue  

s e r i a  a n t í - c i e n t í f i co .  Em c r es c en te  a ce i t a ç ã o  n o  f i n a l  d o  s é c u l o  X IX  

e s t a v a  o  po s i t i v i sm o  j u r í d i co ,  ba s ea d o  no  im p ér io  da s  l e i s .  Es t e  

m od e l o  e qu i p a ro u  o  Di r e i t o  à  l e i ,  a fa s t a nd o  a  b us c a  f i l o s ó f i c a  p o r  

                                                 
1 BARROSO, Luís Roberto, In Temas de Direito Constitucional, Tomo IV, Editora Renovar, 2009, p. 65. 



                                                                                                                                      

 

8 
i d e a i s  d e  j u s t i ç a .  Su a  d e r r o c ad a  es t á  a s so c i a d a  a  q u ed a  do  n az i smo  na  

A l em a nh a  e  d o  f a s c i sm o  n a  I t á l i a ,  cu j os  r e g im e s  p rom ov e r am 

a t ro c id a de s  p e rp e t ra d a s  so b  a  p ro t eç ã o  d a  l e i .  

O  pó s - po s i t i v i sm o  s u rge  en t ã o  pa r a  o cu p a r  o  es p a ço  d e ix a d o  po r  

e s t e s  mo d e lo s ,  q u e  d e f in i t i v am en t e  n ão  d e r am c e r t o .  Su a  

c o n c e i t u a çã o  po r ém ,  a i nd a  e s t á  i n a ca b a d a ,  s en do  c e r t o  qu e  e l e  b us ca  

s up e r a r  a  l e ga l i d ad e  es t r i t a ,  n ão  d e ix an do  c on tu do ,  de  ob se r v ar  o  

d i re i t o  p os i t i va do .  C om o  pó s - p os i t i v i s mo  d es en v o lv e r am -s e  

c o n c e i t o s  c omo  a  a t r i bu i çã o  d e  no rm at iv i d ad e  a os  p r in c íp io s ,  a  bu sc a  

p o r  um a  t e o r i a  d e  j u s t i ç a ,  a  r en ov a ç ão  d a  a rgum en t aç ã o  ju r íd i c a ,  u m a  

n o va  h e rm e nê u t i c a  c on s t i t u c i ona l  e  p r i n c ip a l me n t e ,  o  

d e s en vo lv i me n t o  de  um a  t e o r i a  do s  d i re i t o s  f un d am en ta i s  ed i f i ca d a  

s ob  o  fu nd am e n t o  da  d i gn i d ad e  h um ana 2.  

 

1 . 3 )  Ma rc o  Te ó r i co  

 

A s  t r a ns f o r m a çõ es  qu e  d e t e rmi n a ra m o  m a r co  t eó r i c o  d o  no vo  

d i re i t o  co ns t i t u c io n a l  s ão  d e  t r ê s  o rd e ns ,  q u a i s  s e j am:  o  

r e c o nh e c im e n t o  d a  f o r ç a  n o rm at i v a  d a  Co ns t i t u i ç ã o ;  a  ex p an s ão  d a  

j u r i s d i ç ão  c o ns t i t uc i on a l  e  o  d es e nv o lv im en to  d e  um a  nov a  d o gm á t i c a  

p a r a  a  i n t e rp r e t a ç ão  co ns t i t u c io n a l .  

O  r e c on he c im en to  d e  qu e  as  n o rm as  p r e v i s t a s  n a s  c on s t i t u i ç õ es  

s ã o  n o rm as  j u r í d i ca s ,  co m c a r á t e r  v in c u l a n t e ,  c u j o  cum p r im e n to  é  

o b r i ga tó r i o ,  a l t e r ou  s i gn i f i c a t i v am e n te  o  d i r e i t o  co ns t i t uc i on a l .  Po s to  

q u e  o  s eu  de s cu mp r im en to  -  s e j a  pe l o  J u d i c i á r i o ,  Le g i s l a t i v o  ou  

Ex e cu t iv o  -  p as s ou  a  d es e nc a d e ar  o s  m e c an i sm os  p a r a  cu mp r i m en t o  

f o r ç ad o  d a  n o r m a .   D e ix ou  a  C on s t i t u i ç ã o  d e  s e r  u m a  c a r t a  d e  b o as  

i n t en ç õ es  d i r e c i on ad a  ao s  P od e r es  Pú b l i c os .  

A ex p an sã o  d a  j u r i s d i ç ão  co ns t i t uc i on a l  i n i c i ou - se  c om  o  

m od e l o  am e r i c ano  d e  s up r em a c i a  d a  Co ns t i t u i çã o  e  c o m  a  

                                                 
2 BARROSO, Luís Roberto, In Temas de Direito Constitucional, Tomo IV, Editora Renovar, 2009, p. 70. 
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c o ns t i t u c io n a l i z a ç ão  do s  d i r e i t o s  fu n da m en t a i s ,  p as sa n do  a  s u a  

p r o t e ç ão  a  s e r  de v e r  do  J ud i c i á r io .  C om o co ns e quê n c i a  d e s s a  

m ud a n ça  d e  p a r ad igm a ,  f o r am c r i a dos  em  v á r i os  p a í s es ,  de n t r e  e l e s  

A l em a nh a ,  I t á l i a ,  G r é c i a  e  Es p an h a ,  c o r t e s  co ns t i t u c ion a i s ,  c om  a  

a t r i bu i ç ã o  d e  ex e rc e r  o  co n t ro l e  d e  c o ns t i t uc io n a l i d ad e .  N o  c aso  

b r a s i l e i r o  e sp e c i f i c a m en t e ,  fo i  c om  a  Co ns t i t u i ç ão  Fe de r a l  d e  1 98 8  

q u e  ho uv e  um a  ex pr e s s iv a  ex pa ns ã o  da  j u r i sd i ç ã o  co ns t i t u c io n a l ,  an t e  

a  c r i a ç ão  d e  n ov os  m e c a n i s mos  d o  con t ro l e  c on c e n t r ad o  e  t am b ém do  

a u m en t o  do  ro l  d e  l e g i t i ma do s  a  p r op or  e s s as  a çõ es  co ns t i t u c i on a i s .  

O  d e s en vo l v im e n t o  d e  um a  no v a  i n t e rp r e t a ç ã o  co ns t i t u c io n a l  s e  

d e u  p o rq ue  a  C on s t i t u i çã o ,  a o  gan h a r  f o r ç a  n o r m at i v a ,  n ã o  m ai s  s e  

s a t i s f az i a  co m  o  m od e l o  c l ás s i c o  d e  i n t e r p r e t a ç ã o  d o  d i re i t o  

( g r a m at i c a l ,  t e l eo ló g i c o ,  h i s tó r i c o  e  s i s t em át i co ) .  P r o g r ed iu  po r  i s s o ,  

u m a  n ov a  mo d a l i da d e  d e  i n t e rp r e t a çã o  ju r í d i c a ,  com  m et od o l o g ia  e  

p r in c í p i os  p ró p r io s ,  q u e  sã o :  o  d a  sup r em a c ia  d a  Co ns t i t u i ç ã o ;  o  da  

p r e su n çã o  d e  c on s t i t u c i on a l id a d e  da s  n o rm as  e  a to s  do  Po d e r  P úb l i co ;  

o  d a  i n t e rp r e t a ç ã o  c on fo rm e  a  Co ns t i t u i çã o ;  o  da  u n id a d e ;  o  d a  

r a z o ab i l i d ad e  e  o  da  e f e t i v i d ad e .  

E ss a  n ov a  i n t e rp r e t a ç ão  co ns t i t u c io na l  ga r an t iu  t a n t o  à  n o r m a  

q u an to  a o  i n t é rp r e t e  d iv e r s a s  a t r i bu i ç õ es  d en t r o  d o  p r o c es so  

i n t e rp r e t a t i v o ,  a s s egu r a n do  a o  ju i z  n ão  a p en a s  um p ap e l  m e c ân i co  de  

e n c on t r a r  a  s o l u ç ão  p a r a  o  c as o  co nc r e to  d en t r o  d a s  po ss ib i l i da d es  

e l e nc a d as  p e l a  no r m a ,  m a s  d e  p a r t i c i p a r  de  p r o c es s o  c r i a t i vo  d o  

D i r e i t o ,  v a lo r an do  o s  s en t id os  d a do s  às  c l á us u l as  ab e r t as  e  r e a l i z a nd o  

e s c o lh a s  d en t r e  a s  s o l u çõ es  p os s ív e i s .  À  no rm a  co nc e b eu - s e  o  p a p e l  

d e  n ã o  co n t e r  ne c es s a r i am en t e  em s eu  r e l a t o  a bs t r a t o  a  so lu ç ã o  p a r a  o  

c a s o  p ro pos to ,  e  s im  d e ,  num a  g r a nd e  p a r t e  d as  v ez es ,  de p e nd e r  do s  

f a to s  do  c as o  c on c re t o  p a r a  p r od uz i r  a  so lu ç ã o .   

C om o d es e nv o lv ime n to  da  no v a  in t e r p r e t a ç ão  c on s t i t uc i on a l ,  

s u rg i ra m d i f e r e n t es  c a t e go r i as ,  qu e  s ão  as  c l áu su l as  ge r a i s ,  o s  

p r in c í p i os ,  a s  c o l i s õ es  d e  no r ma s  c on s t i t u c i on a i s ,  a  pon d e r aç ã o  e  a  

a rgu m e n t a ç ão .   
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2 )  Ne o con s t i tu c i ona l i s mo  e  Pós -p os i t i v i s mo  

 

O  pó s -p os i t i v i sm o  é  um a  re l e i t u r a  d o  d i r e i t o  co n t emp o r ân e o ,  

t e nd o  s up e r ad o  a  d iv i s ão  d i co tô mi c a  e n t r e  d i r e i t o  e  mo r a l .  Nã o  h á  

c o mo  d i s s o c i a r  e s t e  f e nô me no  do  n eo c on s t i t u c i on a l i s mo ,  t en do  em 

v i s t a  s e r  n a s  co ns t i t u i çõ e s  o  en de r e ç o  d a  m ai o r i a  d a s  n o r m as  d o t ad as  

d e  co n t eú do s  mo ra i s ,  n o t ad am e n t e  a t r av é s  do s  p r in c í p i os .  D es t a  

f o rm a ,  v i s l um b ra m- s e  s im ul t a n ea m en t e  o  d e s en vo l v im en to  do  p ós -

p os i t i v i smo  e  d o  ne o c on s t i t u c i on a l i sm o ,  am bo s  em  bu sc a  d e  su p e r a r  

o s  p a r ad i gm as  j á  u l t r ap a s s a do s  do  p os i t i v i sm o .  

C om  e f e i t o :  

 

“o ambiente fi losófico em que floresceu o novo direito 

consti tucional pode ser referido como pós-posit ivismo. 

O debate acerca de sua caracterização si tua-se na 

confluência das duas grandes correntes de pensamento 

que oferecem visões  contrapostas para o Direito:  o 

jusnaturalismo e o posit ivismo.  Opostas,  mas por vezes 

singularmente complementares.  As demandas da 

sociedade e do espíri to humano por segurança e  

objetividade, de um lado, e  por  legit imidade e justiça,  

de outro, levaram à superação dos modelos puros e 

abrangentes,  produzindo um conjunto amplo e difuso 

de ideias,  ainda em fase de sistematização.” 3 

 

 É  c h am ad o  d e  neo c on s t i t u c i on a l i s mo ,  n ão  a t en t a nd o -se  a qu i  

p a r a  a s   p e c u l i a r i da d e s  e l en c a d as  po r  c ad a  a u t o r,  o  n ovo  p a pe l  q u e  a  

C on s t i t u i ç ã o  p as sou  a  de s em pe nh a r  n o  o r d en am e n to  j u r íd i c o .  Es t e  

f e n ôm en o ,  emb a lad o  p e l as  i d e i a s  pós - po s i t i v i s t a s ,  a l ç ou  as  no rm a s  

c o ns t i t u c io n a i s  a o  s t a tu s  d e  no rm as  v e r d ad e i r am e n t e  j u r í d i c as ,  c om 

                                                 
3 BARROSO, Luís Roberto, “A Americanização do Direito Constitucional e seus Paradoxos: Teoria e 

Jurisprudência Constitucional no mundo contemporâneo”, In Filosofia e Teoria Constitucional 

Contemporânea, Lumen Juris Editora, 2009, p. 313. 



                                                                                                                                      

 

11 
i r r ad i a ç ã o  d e  se us  p r in c í p i os  p o r  t od a  a  o r d em ju r í d i c a .  

D e n t r o  d a  emb a l a ge m  “n e o co ns t i t u c ion a l i s mo ”  d e s en vo lv e r am -

s e  v á r i os  f en ôm eno s ,  co n fo rm e  j á  ex p l i c i t ad o  a c im a ,  q u e  s ão :  o  

r e c o nh e c im e n t o  d a  fo r ç a  n o rm at i v a  do s  p r in c í p i os  j u r íd i c os  e  da  su a  

i mp or t ân c i a  n a  a p l i c a ç ão  do  D i r e i t o ;  o  de s en vo l v im e n t o  d a  

a rgu m e n t a ç ão  ju r íd i c a ,  b as e a da  n a  po nd e r a ç ão  d e  v a l o r e s ;  a  

c o ns t i t u c io n a l i z a ç ão  do  D i re i t o ,  c om  a  i r r a d i a ç ão  d os  va lo r es  

c o ns t i t u c io n a i s ,  p r i n c ip a lm en t e  a qu e l e s  r e l a c i on a do s  a o s  d i r e i t o s  

f u nd am e n t a i s ,  p o r  t o do  o  o r d en am en to  j u r íd i c o ;  a  r ea p r ox im a çã o  

e n t r e  o  Di r e i t o  e  a  Mo r a l ,  so b r e tu do  n a  i n t e r p re t a çã o  d e  n o rm as  d e  

e l e va do  t e o r  ax io ló g i c o ;  e  p o r  f i m ,  a  j u d i c i a l i z aç ã o  d a  p o l í t i c a ,  co m 

u m  s i gn i f i ca t i v o  a u m en t o  d a  es f e ra  d e  p od e r  d o  J u d i c i á r i o  em 

d e t r im en to  d os  p ode r e s  Ex e c u t i vo  e  Le g i s l a t i v o .  

N a s  p a l a v r a s  d e  C ar b on e l l :   

 

“princípios em vez de regras (ou mais princípios do 

que regras);  ponderação no lugar de subsunção (ou 

mais ponderação do que subsunção);  justiça part icular 

em vez de justiça geral  (ou mais análise individual  e  

concreta do que geral  e abstrata);  Poder Judiciário em 

vez dos Poderes Legislat ivo ou Executivo (ou mais  

Poder Judiciário e menos Poderes Legislat ivo e  

Executivo);  Consti tuição em substi tuição à lei  (ou 

maior,  ou direta,  aplicação da Consti tuição em vez da 

lei)”.4 

 

3 )  Sub s t an c i a l i s mo  e  Pro c ed i me nt a l i s mo  

 

É  n o  co n t ex to  do  “c o ns t i t u c io n a l i sm o  b r a s i l e i r o  d a  e f e t i v i d ad e ” 5 

                                                 

4    Miguel Carbonell apud ÁVILA, Humberto , In  “Neoconstitucionalismo”: entre a “Ciência do 

Direito” e o “Direito da Ciência”. 

5 Cláudio Pereira de Souza Neto apud CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza, “Uma nova alternativa para o 
Direito Brasileiro: O procedimentalismo”, In Filosofia e Teoria Constitucional Contemporânea, Lumen 
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q u e  ho uv e  um a  ab e r t u r a  dos  h o r i z o n t e s  c i e n t í f i c os  n a  f i l o s o f i a  

b r a s i l e i r a ,  d a nd o  e s p a ço  a o  p r o c ed i me n t a l i sm o ,  cu j o  ex p o en t e  é  

J ü rge n  H ab e rm a s .   

D e f e nd em  o s  p r o c ed im en t a l i s t a s  q u e  em  d em o c ra c i a s  t ã o  p lu r a i s  

e  d iv e r s i f i ca d as  c om o as  c on t e mp or ân e a s ,  n ão  po d em os  l im i t es  d a  

a t u aç ã o  l e g i s l a t i va  s e re m d ef in ido s  a  p a r t i r  d e  p r i n c íp io s  

s ub s t a n t i vo s ,  u m a  v ez  qu e  co n c ep ç ões  m at e r i a i s  a  r e s p e i to  dos  m ai s  

v a r i a do s  t em a s  po de m n ão  r e p re s en t a r  a s  ex p ec t a t i v as  dos  g ru po s  qu e  

c o mp õ em a s  s o c i eda d e s .   P a r a  o  p r o ce d im en t a l i smo ,  a s  d e l ib e r a çõ e s  

d e v em se  m an te r  ab e r t a s  q u an to  a o  co n t e úd o  d os  r es u l t a d os .  A ú n i c a  

f o rm a  a c e i t a  c om o l imi t a do r a  d o  em ba t e  de mo c r á t i c o  é  o  r e sp e i to  às  

c o nd i çõ es  p ro c ed im e n t a i s  qu e  o  l e g i t im am .  O  pa p e l  da  c o ns t i t u i ç ão  

n e s t e  m od e l o  é  sub s i d i á r io ,  v ez  q u e  a  l e i  m a i o r  s e r v e  a p e na s  p a ra  

ga r a n t i r  a s  c on d i çõe s  p r o ce d im e n t a i s  d a  d e mo c r a c i a .  

O  s ub s t an c i a l i s mo  b r as i l e i ro ,  cha m a do  po r  a l gun s  de  

c o ns t i t u c io n a l i sm o  d i r i ge n t e  ou  c omu ni t a r i s t a ,  d e t e rm in a  s e r  f un ç ão  

d o  Es t a do  a s  t a r e fa s  po s i t i v a s  d e  p r om o ç ão  d as  p r e s t a çõ e s  s o c i a i s  e  

d e  fo me n t o  à  a t i v i d ad e  ec on ômi c a  d os  m ai s  n e c es s i t a d os ,  c om  a  

f i na l i da d e  d e  r e du çã o  d as  d es i gua ld a de s  e c on ômi c a s  e  r eg i o n a i s .  P a r a  

e s t a  e s co l a ,  a  Co ns t i t u i ç ão  é  u ma  o rd e m co n c re t a  d e  va l o r e s ,  c om  o  

p r in c í p i o  d a  d i gn id a d e  d a  p es so a  hu m an a  ex e r c en do  a  f un ç ã o  d e  

e l em e n t o  a g r e ga d o r  d a  un id a de  ax i o lóg i c a  d a  l e i  ma io r.  S e nd o  qu e  n a  

r e s o lu ç ã o  do s  d i fe r e n t e s  c as os ,  é  a t r av é s  d a  P on d e ra ç ã o  q u e  se  

c o ns e gu e  c h e ga r  ao  p r i n c íp io  qu e  d ev e r á  p re v a l e c e r,  po r  s e r  aq ue l e  

q u e  m ai s  p r omo v a  a  d i gn i d ad e  h um ana .  

A o  c on t r á r i o  do  p r o ce d i me n t a l i smo ,  p a r a  es t a  c o r r e n t e  a  

C on s t i t u i ç ã o  s e r ve  d e  p a r âm et r o  às  d e l i b e r a ç õ es  l e g i s l a t i va s ,  po d en do  

u m r es u l t a do ,  a in da  qu e  p r o c ed i m en t a l me n t e  p e r f e i t o ,  s e r  co ns id e r ad o  

i n a ce i t áv e l  d i an t e  d os  v a lo r es  s ub s t anc i a i s  d a  C on s t i t u i çã o .  

 

                                                                                                                                                    
Juris Editora, 2009, p. 4. 
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4 )  A L e g i t i mid ad e  D e mo c r á t i c a  d o  Pod e r Jud i c iá r i o     

 

O  a v an ç o  d a  a t i v id a d e  ju d i c i á r i a  b ra s i l e i r a ,  e s p e c i a lme n t e  e m  

r e l a ç ão  a o  S T F v em  s e gu i nd o  um a  t en d ên c i a  m un d i a l ,  ve r i f i c ad a  p e l o  

g r a n d e  n úm e ro  d e  d e c i sõ e s  imp o r t an t e s  p a r a  a s  so c i e d ad e s  qu e  t em 

s id o  ex a ra d as  na s  c o r t e s  c on s t i t u c i ona i s .  No t a - se  um  fo r t a l e c i m en t o  

d a  a u to r id ad e  do  S up r em o  Tr ib un a l  Fe d e r a l  e  de m ai s  t r i bu n a i s  do  

J ud i c i á r io  em  d e t r im e n to  d a  p o l í t i c a  e  d os  p a r l am en to s .  

N e ss e  s e n t i do ,  Lu í s  Ro b er to  Ba r r os o  a f i rm a  q ue :   

 

“É certo, contudo,  que países de democratização tardia  

ou de redemocratização recente precisam do modelo  

que foi  celebrado e exportado, a despei to de suas  

idealizações.  Nesses  países,  como regra, o processo 

polí t ico majori tário não consegue satisfazer  

plenamente as  demandas por legit imidade democrática,  

em razão das distorções históricas na distr ibuição de 

poder e de riquezas. Nesse cenário, melhor do que a  

vocação autori tária do Executivo ou a baixa 

representatividade do Legislat ivo é a  atuação 

equil ibrada e independente  dos tr ibunais  

consti tucionais.  Na medida em que consigam escapar  

da captura pela  polí t ica ordinária,  cabe a e les o papel  

de garantidores da estabil idade insti tucional e dos 

avanços sociais possíveis.”6 

 

Ex i s t em v á r i as  c o r r e n t e s  d ou t r in á r i a s  qu e  bu sc a m ex p l i ca r  e s se  

f e n ôm en o ,  d en t r e  a s  q u a i s  d es t a c o  a  s e gu i d a  p o r  mui to s  

c o ns t i t u c io n a l i s t a s ,  c om o  J os é  J o aq u im  Go me s  C an o t i l ho 7,  q u e  ex p õe  

                                                 
6 BARROSO, Luís Roberto, “A Americanização do Direito Constitucional e seus Paradoxos: Teoria e 

Jurisprudência Constitucional no mundo contemporâneo”, In Filosofia e Teoria Constitucional 

Contemporânea, Lumen Juris Editora, 2009, p. 345. 
7 CANOTILHO, José Joaquim Gomes, In Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador, Coimbra 

Editora, 2001. 
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c o mo  j us t i f i c a t i v a  a o  a um en t o  d a  au to r id ad e  do  j ud i c i á r i o  o  a v an ç o  

d a s  co ns t i t u i çõ es  r í g id a s ,  do t a d as  d e  s i s t em as  d e  c o n t ro l e  d e  

c o ns t i t u c io n a l i d ad e .  O  f a t o  d e  a  C ons t i t u i çã o  t e r  s e  t o r na d o  o  c e n t ro  

d o  o rd e n am en to  j u r í d i co ,  i r r a d i an do  s e us  v a l o r es  p o r  t od o  o  s i s t em a  

l e ga l ,  p r in c i p a lm e n t e  p o r  m e i o  d a  j u r i s d i ç ão  c on s t i t u c i ona l ,  f az  co m 

q u e  to do  a t o ,  l e g i s l a t i v o  ou  p o l í t i c o ,  s e j a  co n f ro n t ad o  co m a  v on t ad e  

c o ns t i t u c io n a l .   As  f e r r am e n t as  qu e  a  s o c i ed a d e  o rga n iz a d a  t e m  p a r a  

ex i g i r  o  c ump r i m en to  d os  d i t am e s  c on s t i t u c i on a i s ,  t a n t o  n o  c on t r o l e  

c o n c en t r a do  qu an to  no  d i fu so ,  o c o r r e m  em  r e l a ç ão  às  p r es t a ç õe s  

p os i t i v as  do  E s t a do  e  t a mb ém  em  r e l a ç ã o  às  a bs t e n çõ es  p a r a  q u e  o s  

d i re i t o s  s e  v e j am  r e a l i z ad os .  Q u an t o  m ai o r  o  ro l  d e  d i r e i t o s  q u e  a  

C on s t i t u i ç ã o  Fe de ra l  en um e re  m ai o r  s e r á  o  núm e ro  d e  a çõ e s  j u d i c i a i s  

o b j e t i v a nd o  se u  c um p r im e n to .  

A n a l i s a nd o  a  qu es t ã o  d e  a s  c ons t i t u i çõ e s  t e r em  s e  t o rn ad o  c a d a  

v ez  m ai s  am bi c i osa s ,  t r az e nd o  em  se u  t ex to  u m g r a nde  nú m er o  d e  

d i re i t o s  e  de ix a ndo  a o  l e g i s l a t i vo  e  a o  ex e cu t iv o  a p en a s  a  d e c i s ão  

s ob r e  a  m an e i r a  d e  imp l em en ta r  a  v on t ad e  c on s t i t u i n t e ,  v e r i f i c a - s e  o  

f o r t a l e c im en to  do  p a p e l  do  j u d i c i á r i o ,  p r i n c ip a lm en t e  o  

c o ns t i t u c io n a l ,  l e g i t im a nd o- o  a  a t u a r  n a  gu a r d a  d a  c o ns t i t u i ç ão .  

N e ss e  s e n t i do ,  O s c a r  Vi lh e n a  Vi e i r a ,  p a r a  q u em “ a  h ip e r-

c o ns t i t u c io n a l i z a ç ão  d a  v i d a  co n t em po r â n ea  é ,  n o  e n t an to ,  

d e c o r r ê n c i a  d a  d esc o n f i an ç a  n a  d em oc r a c i a  e  n ão  a  su a  c a u s a” . 8  

E s pe c i f i ca m en t e  no  c as o  b r a s i l e i r o ,  o  S up r em o  Tr i bu na l  Fe d e r a l  

a t u a  n a  d e f es a  d e  u m a  c on s t i t u i ç ã o  qu e  t r a t a  s ob r e  u m v a s t o  nú m er o  

d e  t e m as ,  f az en do  c o m  q ue  p r a t i c am e n t e  t od as  a s  m a t é r i a s  t en h am 

s t a tu s  c on s t i t u c i ona l .  A l ém  d e ss e  po n t o ,  t e m- s e  a in da  a  c r i s e  d e  

c r e d i b i l i d a d e  d a s  i n s t i t u i ç õe s  ex ec u t iv a s  e  l e g i s l a t i v as ,  c u j as  

f o rm a ç õ es  s ã o  d em o cr a t i c am en t e  d ec i d id a s ,  e l e va nd o  a i nd a  m ai s  o  

p a p e l  ex e r c id o  p e l o  S up r em o  n o  co n t r o l e  d e  p o l í t i ca s  p úb l i c a s ,  

e c o nô mi c as  e  s o c i a i s .  

                                                 
8 VIEIRA, Oscar Vilhena, “Supremocracia”, In Filosofia e Teoria Constitucional Contemporânea, Lumen 

Juris Editora, 2009, p. 485. 



                                                                                                                                      

 

15
N o ta - s e ,  d i an t e  d as  c on s t a t a çõ e s  f e i t a s  a c i ma ,  q u e  a  c re s c e n t e  

i mp or t ân c i a  d a  no ss a  c o r t e  c on s t i t u c io n a l  nã o  s e  d e v e  a p e n as  a  um 

f a to r,  m a s  a  um som at ó r i o  d e  q ue s t õ es ,  e  p r in c ip a l m en t e  qu e  e s t a  n ão  

f o i  um a  es c o l h a  d a  c o r t e ,  m as  do  no sso  po d e r  c on s t i t u in t e  o r i g i n á r io ,  

q u e  a o  t r a t a r  so b r e  o s  m a i s  v a r i ado s  t e m as  e  do t a r  o  S up r em o  

Tr i bu n a l  Fed e r a l  d e  po d e r  p a r a  gu a r d á- l a ,  r e a l i z ou  a  ch a m ad a  

c o ns t i t u c io n a l i z a ç ão  do  d i r e i t o .  

P a r a  de no mi na r  o  a r r a n j o  i n s t i t u c io na l  b r as i l e i ro  d o  Su p r emo ,  

O s c a r  Vi l h en a  Vie i r a  o  t i t u l a r i z a  de  “S up r em oc r a c i a ” 9,  d a nd o  ao  

t e rm o  d o i s  s en t id os .  N um  d e l e s ,  ex p r es s a  o  po de r  d a  c o r t e  e m  r e l a ç ão  

à s  d e m ai s  i n s t â n c i a s  d o  ju d i c i á r i o .  E s t e  p od e r  p od e  se r  v e r i f i c ad o  

c o m a  ad o çã o  d as  s úm ul as  v in c u l an t es ,  d o t an do  a  c o r t e  s up r em a  d e  

m ét od os  p a r a  ob r i ga r  o  j ud i c i á r i o  como  um  t od o  ( j u í z es  e  t r i bu n a i s )  a  

c u mp r i r  a qu i lo  q ue  f o i  de c id i do  p e l o  S T F.  O  o u t ro  s en t id o  r e f e r e - se  à  

r e l a ç ão  d a  co r t e  c on s t i t u c i on a l  co m os  d em a i s  po d er e s ,  u m a  v ez  qu e  

t em  s i do  ch am a da  a  r e d i s c u t i r  qu e s t õe s  t r a t a d as  p e lo s  ó rgã os  

r e p r es e n t a t i vo s ,  v a l i d an do  e  l e g i t i m an d o  u ma  d e c i s ão  ma j o r i t á r i a ,  ou  

a i nd a ,  su bs t i t u in do- a ,  n um a  c l a r a  a tu a ç ã o  c om o ó rgã o  c o ns t i t u in t e  

r e f o rm ad o r.   

C on f o r m e  d i s põ e  Er o s  R ob e r t o  G r au :  

 

“A consti tucionalidade da norma, em sentido lato, 

consubstancia um conceito formal,  enquanto a  

legit imidade reflete um conceito material .  Em outras  

palavras,  a legit imidade é um plus em relação à  

compatibil idade da norma com o texto consti tucional: 

reflete um relacionamento racional entre  o comando 

emitido e  um referencial  de aceitação,  como o  

consenso da coletividade.”10 

                                                 
9 VIEIRA, Oscar Vilhena, “Supremocracia”, In Filosofia e Teoria Constitucional Contemporânea, Lumen 

Juris Editora, 2009, p. 487. 
10 Eros Roberto Grau apud GARCIA, Emerson, “Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática”, In 

Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 70.  
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C om o o  S T F n ão  é  co mp os t o  de  m em b ro s  es c o lh ido s  po r  

p r o c es s os  m ajo r i t á r i o s ,  t en do  em  v i s t a  s eu s  mi n i s t ro s  nã o  s e r em 

e l e i t o s ,  a  co r t e  t em  b us c a do  m ei os  d e  d e mo c r a t i z a r  su a s  d e c i s õ es ,  

o u v in do  to dos  os  s e gm en to s  d a  so c i ed ad e  a n t es  de  t om á - l as ,  

p r in c i p a lm e n t e  no s  c a so s  d i f í c e i s ,  com  g r a nd e  r e p e rc uss ã o  p a r a  t od a  

a  po pu l a çã o  b r as i l e i r a .  Com o  ex em pl o  d es s e  es fo rç o  p a r a  d a r  

l e g i t im i d ad e  à s  sua s  d e c i sõ e s ,  p od em os  c i t a r  a  f i gu ra  do  am i cus  

c u r i ae  e  a  r e a l i z a çã o  d e  au d i ên c i a s  púb l i c as .  

P e r c eb e -s e ,  em s um a ,  q u e  o  S up r emo  Tr ib un a l  Fed e r a l  oc up a  

h o j e  no  j ud i c i á r io  b r a s i l e i r o  um  p ape l  m u i to  r e l ev a n t e ,  n ão  a p en as  

c o mo  ó rgã o  r ev i so r  d as  de c i s õe s  t om a d as  n a s  i n s t ân c i a s  i n f e r io r es ,  

m a s  p r in c i p a lm e n te  c om o gu a rd i ã o  do s  v a lo r e s  ex p l i c i t ad os  n a  

C on s t i t u i ç ã o  Fe der a l  d e  19 88 ,  f az en do  com  q u e  a  v on ta d e  

c o ns t i t u c io n a l  s e j a  v e rd a d e i r am en te  c u mp r i d a ,  e  o s  d i r e i t o s  ne l a  

p r e v i s to s  s e j am us u f r u í do s  p e l a  po pu l aç ã o .  

O  o b j e t i vo  do  p re se n t e  e s t ud o ,  no  en t a n to ,  n ã o  é  a p r e s en t a r  o s  

m ot i vo s  q u e  f i z e r am do  ST F  a  c o r t e  m a i s  i mp or t an t e  do  no ss o  E s t ad o  

D e mo c r á t i c o  d e  Di r e i t o ,  n em  s u as  mú l t i p l as  fu n çõ es ,  e  s im  b us c a r  

m od os  d e  r a c i on a l i z a r  a  su a  a tu a ç ão ,  n o t a d am en te  q u an to  às  d e c i sõ es  

q u e  e nv o l va m a  e f e t i v a ç ão  d os  d i r e i t o s  fu nd am e n t a i s .   

E s c l a r e c en do ,  p a r a  t a n t o ,  qu e  a  po s i çã o  q ue  a qu i  s e r á  de f e n d id a  

é  no  s en t i do  d e  c on c o rd a r  c om a  i n t e r v e n çã o  d a  co r t e  co ns t i t u c io na l  

b r a s i l e i r a ,  p r in c ip a l me n t e  p o rq u e  bo a  p a r t e  d e  s u a  a tu aç ã o  s e  d á  em  

v i r t u d e  d a  c r i s e  d e  r e p r e s en t a t i v id a d e  do s  d em ai s  po d er es ,  e  t am b ém 

p e l a  i n c um b ên c i a  c o ns t i t u c io n a l  d e  gu a r d ar  o s  v a l o r e s  t r a ç a do s  p e l a  

Le i  M a io r.     
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C A PÍ TU LO II  

 

1 )  No ta  In t rodu tó r i a  

 

A a t i v i d ad e  in t e r p re t a t i v a  d a  co r t e  con s t i t u c i on a l  é  m u i to  ma io r  

d o  q u e  aq ue l a  ex p er im e n t ad a  p e lo s  d em ai s  ó rgã o s  do  ju d i c i á r i o ,  t e nd o  

e m  v i s t a  o  f a to  de  q u e  a  c on s t i t u i ç ã o  t e m  co nc e i to s  m ui t o  m ai s  

a b e r t os ,  c om  c a rga s  v a lo r a t i v as  fo r t e s ,  s e nd o  f ru to  d e  d i s pu ta s  

p o l í t i c as ,  s o c i a i s  e  e c o nô mi c as .  É  r ea l i d ad e  qu e  as  no rm a s  c on t i da s  

n a  n oss a  Co ns t i t u i ç ão  Fe d e r a l ,  m u i t a s  v ez es ,  t ê m c a r á t e r  

ex t r a ju r í d i co s ,  d e ix a nd o  a o  i n t é rp r e t e  o  ôn us  d e  d e t e rm in a r  n a  

s o l u çã o  d e  um  ca so  d i f í c i l  qu a l  o  s e n t id o  d a  no r ma .  

C om  e f e i t o ,  Os c a r  Vi l h en a  Vi e i r a  a f i rm a  q u e :  

 

“as expressões centrais de uma Consti tuição são objeto 

não de consenso, mas de disputas seculares.  A adoção 

de um princípio consti tucional como o l iberal  ou 

social  não transforma essas expressões polí t icas em 

expressões técnico-jurídicas,  neutralizando o seu 

significado,  assim como não encerra a  disputa polí t ica  

sobre a natureza e di reção do pacto polí t ico firmado 

pela comunidade no processo consti tuinte.  

Simplesmente transfere para a esfera de aplicação da 

Consti tuição a disputa sobre o verdadeiro  valor desses 

princípios.”11 

 

O  q u e  n ã o  s i gn i f i c a  t o da v i a ,  q ue  é  pe r mi t i do  a  c o r t e  

c o ns t i t u c io n a l   d ec i d i r  d i s c r i c i on a r i a m e n t e ,  c on fo rm e  a  v on t ad e  d e  

s e us  i n t e g r a n t es ,  a n t e  a  ex i s t ê n c i a  d e  p r in c í p i os  ba l i z a do r es  d a  

v o n t ad e  f o r m ad or a  d a  Co ns t i t u i ç ão  Fe d e r a l  d e  19 88 .  Ain d a  qu e  um 

c a s o  c on c r e to  t e nha  c om o s o l u ç ão  d iv e r so s  c ami nh os ,  nã o  c ab e r á  a o  

                                                 
11 VIEIRA, Oscar Vilhena, In A Constituição e sua reserva de Justiça, Malheiros Editores, 1999, p. 194. 
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j u l ga do r  d e c i d i r  po r  su a s  co nv ic ç õ es  p es so a i s  qu a l  o  c am in ho  a  

s e gu i r.  Ao  co n t r á r io ,  e s t a r á  e l e  c e r c ad o  p o r  p r i n c í p io s  q u e  o  gu i a r ão  

n a  su a  e sc o l h a ,  bem  c omo  d ev e r á  j u s t i f i c á - l a  r a c i on a lm en t e ,  t e nd o  u m  

a u m en t o  no  ô nu s  a rgu m e n t a t i vo .  

N e ss e  s e n t i do ,  l e c io n a  O sc a r  Vi l h en a  Vi e i r a :  

 

“As Consti tuições são compostas  por  diversos  

disposit ivos com pretensão normativa. Para serem 

aplicados, no cotidiano dos tr ibunais,  também precisam 

ser interpretados. Os disposit ivos  que compõem as  

Consti tuições, no entanto, muitas vezes se afastam do 

padrão encontrado no direito ordinário. Isso faz da  

interpretação consti tucional um processo mais  

complexo do que aquele aplicado à legislação comum. 

Sendo a Consti tuição documento que busca regular o 

todo – diferente de leis ordinárias,  que tem f inalidades 

específicas-,  certamente estará obrigada a se uti l izar  

de termos mais genéricos que as demais normas  

jurídicas.  Isso, de part ida, já coloca o intérprete 

consti tucional numa posição ainda mais dif íci l  que a 

dos demais  operadores  do Direito.” 12 

 

2 )  Pr in c íp i os  In s t ru me n ta i s  da  In t e rp re ta ç ão  Con s t i t uc i ona l  

 

C on f o r m e  j á  f o i  exp os to ,  a  Co ns t i t u i çã o  ga n ho u  f o r ç a  no r m at iv a  

n a s  ú l t i ma s  d é c a d as ,  f az e n do  qu e  com su a s  n o rm as  f os s e m e l ev a d as  

a o  s ta tus  d e  no rma s  j u r íd i ca s ,  co m o  a t r i bu t o  d a  imp e r a t iv i d ad e .  

To d av i a ,  a  d es p e i t o  d e  s e r e m  n or m as  ju r íd i c a s ,  o s  e l em e n t os  c l á s s i c os  

d a  i n t e rp r e t a ç ão ,  qu e  s ã o  o  g r a ma t i c a l ,  o  h i s tó r i c o ,  o  s i s t em át i c o  e  o  

t e l e o l ó gi c o  n ão  se  mo s t r a ra m c a pa z es  d e  s o l uc io na r  t o do s  os  

c o n f l i t o s  e n t r e  a s  n o rm as  c on s t i t u c i on a i s ,  f az en do  su rg i r  no vos  

                                                 
12 J. H. Meirelles Teixeira apud VIEIRA, Oscar Vilhena, In A Constituição e sua Reserva de Justiça, 

Malheiros Editores, p. 193. 



                                                                                                                                      

 

19
p r in c í p i os  q ue  m el ho r  s e  a d eq u av am  a  r e a l i d ad e  d as  n o rm as  d e  

o r i gem  co ns t i t u c ion a l .  

A n te s  d e  a d en t r a r  n o  e s t ud o  d es se s  p r i nc íp ios  é  n e c es sá r i o  s e  

f a z e r  u m a  an o t a ç ão  a  r es pe i t o  da  nome n c la tu r a .  A u t i l i z aç ã o  d o  no m e 

p r in c í p i os  m ai s  s e  r e p o r t a  a  i de i a  d e  p r e c e d ên c i a  de s s e s  m a nd am e n t os  

a o  i n t é rp r e t e  do  q u e  p r op r i am e n t e  a o  s e u  co n t eú do .  S ã o  as s im  

c h a ma do s  p o r  s e r em  p r e mis s as  m et odo ló g i c as  qu e  d e vem  an t ec e d e r,  

n o  p ro c es so  i n t e l e c t u a l  do  i n t é rp r e t e ,  a  so lu ç ão  q u e  s e r á  d a d a  a o  c as o  

p r op os to . 13 

O s  p r i n c íp io s  i n s t r u me n t a i s  qu e  s e rã o  d e s en vo l v i do s  a  s e gu i r  

s ã o :  o  d a  su p re m a c i a  d a  Co ns t i t u i ç ã o ;  o  d a  p r e s un ç ão  de  

c o ns t i t u c io n a l i d ad e  d as  no rm a s  e  a t os  do  Po d er  Púb l i co ;  o  d a  

i n t e rp r e t a ç ão  c onf o rm e  a  Co ns t i t u i ç ão ;  o  d a  un id a d e ;  o  d a  

r a z o ab i l i d ad e  e  o  da  e f e t i v i d ad e .  

A Co ns t i t u i ç ão  t em  p os i ç ã o  h i e rá r qu i c a  s up e r i o r  a s  d e m ai s  

n o rm as  d o  s i s t em a  ju r í d i co ,  p r ev a l e ce n do  s ob r e  o  p ro ce s so  p o l í t i co  

m aj o r i t á r i o ,  p o r qu e  é  f r u to  d e  um a  v on t ad e  e sp e c i a l  d a  po p u l a çã o ,  em  

u m a  co n ju n t u ra  p róp r i a ,  qu e  é  o  m om en to  c on s t i t u c i on a l
14.  A ss i m ,  em 

v i r t u d e  d a  su pre m ac i a  d a  Co ns t i t u i ção ,  ne nh um a l e i  o u  a t o  n o rm at i vo  

q u e  a  a f r on t e  p ode r á  s ub s i s t i r  v a l i da m e n t e .  P a r a  ga r an t i r  q u e  as  

n o rm as  c on s t i t u c io n a i s  co nd i c io ne m a  va l i da d e  e  o  s e n t i do  d as  

d e m ai s  n o rm as  do  s i s t e ma  j u r í d i co  ex i s t e m m ec a n i smo s  d e  co n t ro l e  

d e  c on s t i t u c i on a l ida d e ,  q u e  s ão  a  v i a  i n c id e n t a l ,  em  qu e  qu a lq ue r  

j u í z o  po d e  d e ix a r  d e  ap l i c a r  um a  no r ma  po r  en t e nd e r  q u e  e s t a  s e  

e n c on t r a  em  de s a co r do  c om  a  C on s t i t u i ç ão ,  o u  a in d a  o  c o n t ro l e  po r  

v i a  p r in c i p a l ,  em qu e  a l gum a s  p e s s o as  s ão  l e g i t im a d as  ( a r t i go  1 03  d a  

C on s t i t u i ç ã o  Fed er a l )  pa r a  p ro po r  u m a  a ç ão  d i r e t a  n o  S up r em o  

Tr i bu n a l  Fe d e r a l ,  n a  q ua l  s e  d i s cu t i r á  a  co ns t i t u c io n a l i d ad e  o u  

                                                 
13 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo III, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 299. 
14 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo III, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 300. 
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i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  em  t es e  d e  l e i  ou  a t o  no rm at iv o .  

N o  q u e  d i z  r e s p e i t o  a o  pr in c íp io  d a  p res un çã o  d e  

c o ns t i t u c io na l id ade  d as  l e i s  e  a t os  no r mat i vo s ,  d e v e - s e  t e r  em  co n t a  

q u e  n ã o  é  a p en a s  o  p od e r  j ud i c i á r io  qu e m  in t e r p r e t a  a  Co ns t i t u i ç ão  -  

a p e s a r  d e  s e r  d e l e  a  pa l av r a  f i na l  -  u m a  v ez  qu e  t a n t o  o  l e g i s l a t i vo  

( a o  c r i a r  l e i s )  q u an to  o  Ex e cu t iv o  ( ao  p ro mo v er  po l í t i ca s  pú b l i c a s )  

e s t ã o  b us c an do  r ea l i z a r  o s  f i n s  c ons t i t u c io n a i s ,  d e v end o  s e us  a to s  

s e r em  do t a do s  d e  p r es un ç ã o  d e  con s t i t u c i on a l id a d e .  D e s t a  fo rm a ,  

s e mp r e  qu e  f o r  p os s í v e l  r e s gu a r dar  o s  a to s  de s s e s  po d e r es  d a  

d e c l a r a ç ão  de  i n co ns t i t u c io n a l i d ad e ,  o  j ud i c i á r io  d e ve r á  f az ê - lo ,  

b us c a nd o  u m a  t es e  j u r íd i ca  r az o áv e l  pa r a  p r es e r va r  a  n o rm a ,  o u  a i nd a  

d e c id i nd o  a  q u es t ã o  p o r  ou t r o  fu nd a m en t o ,  p a r a  que  s e  ev i t e  a  

i nv a l id a ç ão  d a  n o rm a . 15 

O u t r o  m od o  d e  s e  e v i t a r  a  d e c l a r a çã o  d e  i n c ons t i t u c i on a l id ad e  

d a s  no rm as  é  r ea l i z an do  um a  in te rp re t a çã o  co n f or m e  a  c on s t i t u i ç ão ,  

e m  qu e  v e r i f i c a - s e  qu e  um a  d e t e r min a d a  i n t e rp r e t a ç ã o  é  

i n co ns t i t u c io n a l ,  m a s  q u e  as  de m ai s  f o rm as  d e  i n t e rp r e t a r  a qu e l e  

t ex to  no rm at iv o  sã o  co ns t i t u c io n a i s ,  ex c l u in do - s e  –  pa r a  m a n t e r  a  

n o rm a  -  aq u e l a  i n t e r p re t a çã o  in c on s t i t u c i on a l  ( é  a  ch am a da  

d e c l a r a ç ão  d e  i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  s em  r e du ç ão  d e  t ex to ) .  A i nd a  

c o mp õ e  es s e  p r i nc íp io  a  i n t e r p re t aç ã o  d as  n o rm as  

i n f r a c on s t i t u c i on a i s  d a  f o rm a  qu e  mai s  ob ed e ç am  ao s  d i t am e s  da  Le i  

M a io r.  

O  p r in c íp i o  d a  u n ida d e  d a  Co ns t i t u i ç ão  c ons ub s t a nc i a  a  i d e i a  d e  

q u e  a s  no rm as  co ns t i t u c io n a i s  n ã o  t em h i e r a r qu i a  en t re  s i ,  n ão  

p o de nd o  ha v e r  p re v a l ê n c i a  d e  u ma  so br e  a s  d e ma i s .  S e nd o  a  

C on s t i t u i ç ã o  u m do c um en to  d i a l é t i c o ,  f r u to  d e  d e b a t e  e  d a  

c o mp os i ç ã o  p o l í t i ca  d e  um a  de t e r mi na d a  é po c a ,  a b r i ga  e m s eu  co r po  

i n t e r es se s  co n t r ap os to s ,  qu e  p re c i s a r ão  s e r  com p at i b i l i z a d os  qu a ndo  

                                                 
15 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo III, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 301. 
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e n t r a r em  e m ro t a  de  co l i s ã o .  D e s t e  mo d o ,  i mp õ e  q u e  s e  e n c on t r e  um a  

f o rm a  d e  h a rm on iza r  t a i s  co n f l i t o s ,  p r o mo ve n do  o  m áx im o  p os s ív e l  

d e  c ad a  um  d os  b e ns  j u r íd i c os  t u t e l a dos .  

O s  p r in c íp i os  d a  r az oa b i l i d ad e  e  da  prop orc io na l id ade  s e r ã o  

a n a l i s a do s  ad i a n t e ,  em v i r t ud e  d a  g r an d e  i mp or t ân c i a  que  a l c an ç a r am  

n a  d o gm át i c a  j u r í d i c a  c on t e mp or â n e a .  

A t e o r i a  c l á s s i c a  d os  a t os  j u r íd i co s  ( i n c l u i nd o  a s  n o rm as  

j u r íd i ca s )  r e a l i z a  um a  a n á l i s e  d es t es  a t os  e m t r ês  p l an os  d i s t i n to s :  d a  

ex i s t ê n c i a ,  da  va l id a d e  e  d a  e f i c á c i a .  No  en t an t o ,  ga nho u  f o r ç a  no s  

ú l t i mo s  t emp os  o  pr in c í p i o  da  e f e t i v i da d e  d a s  no rm a s  c ons t i t u c io n a i s ,  

f o rm a nd o  u m qu a r to  p l a no  de  a n á l i s e  d a s  n o r m as ,  q ue  d e t e r min a  a o  

i n t é rp r e t e  c on s t i t uc i on a l  q u e  pe r c o r r a  os  c am in ho s  i n t e rp r e t a t i v os  

q u e  m ai s  r e a l i z e m o s  d i r e i t o s  t u t e l ad os  p e l a  Co ns t i t u i ç ã o ,  “ f az e ndo  

p r e v a l e c e r  n o  mun d o  do s  f a t os  o s  v a l o re s  e  i n t e r es s es  p o r  e l a  

t u t e l a do s . ” 16 

 

3 )  A Pond e r a çã o   

 

D i an t e  d os  i n úm e ro s  c as os  e m q u e  as  r e g r a s  da  h e rm en ê u t i c a  

t r ad i c io n a l  n ão  s ão  ca p az es  d e  ap on t a r  a s  so l u çõ e s ,  a  t é c n i c a  d a  

p o nd e r aç ã o  v e m se  d e s t a c an do .  N o  en t an t o ,  e s t a  t é cn i c a  n ão  t em 

c o n t e úd o  p ré  de t e r mi n ad o ,  s e nd o  u t i l i z a d a  d e  f o rma s  v a r i a d as  

d e p en d en do  d e  que m  s e j a  o  i n t é r p re t e .  P o r t an to ,  é  ne c e s sá r i o  ao  

m e no s  d e s en vo l v e r  um a  m eto do lo g i a  p a ra  a  fo r ma  d e  a p l i c a ç ão  da  

p o nd e r aç ã o ,  o b j e t i v a nd o  r ed uz i r  a s  a r b i t r a r i ed ad e s  d o  ju l ga do r  b em  

c o mo v i n cu l á - l a  à  o r d em j u r í d i c a .  D ev e - s e  c r i a r  m e ca n i sm os  p a ra  d a r  

m a i o r  j u r id i c i d ad e  e  r a c io na l id a d e  as  so lu çõ e s  d es e nvo lv id as  p e l a  

p o nd e r aç ã o .  N o t ada m e n t e ,  qu a nd o  es t á  s e  t r a t a nd o  da s  d e c i s õ es  

e m a na d as  p e l a  c o r t e  c on s t i t u c i on a l  b r a s i l e i r a ,  po r  do i s  m o t i vo s :  em  

                                                 
16 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo III, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 306. 
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r a z ã o  d o  g r a nd e  n úm e ro  d e  a fe t ado s  p o r  aq ue l a  d ec i sã o  ( e f e i t o s  

p o de r ã o  s e  i r r a d i a r  so b r e  t o do s  o s  j u r i sd i c io n ad os ) ;  e  em v i r t ud e  do s  

c o n t e úd os  d as  de c i sõ e s ,  q u an do  s e  t r a t a r  d e  d i r e i t o s  fu n da m en t a i s  

i n s t i t uc io n a l i z a dos  p o r  n os so  es t a do  de m o cr á t i co  d e  d i r e i t o .   

N a  d ou t r in a  b r as i l e i r a  ex i s t em  p e l o  m e no s  t r ê s  ma n e i r a s  

d i s t i n t a s  d e  e n t en d i me n t o  d a  po nd e r aç ã o ,  qu e  s ã o  r es um id am e n t e :  a  

i d e i a  d e  qu e  a  po nd e r a ç ão  é  um a  f o rm a  d e  ap l i c a ç ã o  do s  p r i nc íp ios ,  

e n c a b eç a d a  po r  Dw o r k in  e  Al ex y;  a  i d e i a  d e  q u e  a  p ond e r a ç ão  é  um 

m ei o  d e  s o lu c ion a r  q u a i s qu e r  l i t í g i os ,  u t i l i z an do -a  c om o um 

s op e s am en to  d os  e l e m e n to s  e m c on f l i t o  p a r a  s e  a t i n g i r  a  s o l u çã o  m ai s  

a d e qu a d a ;  e  po r  f im  a  i d e i a  d e  qu e  a  po nd e r a ç ão  s e rv e  p a r a  a v a l i a r  

n ã o  ap e n as  o s  en u nc i ad os  n o rm at iv os ,  m a s  t o d as  a s  r az õ e s  e  

a rgu m e n to s  r e l e va n t e s  n a  i n t e r p r e t a ç ão  j u r íd i c a .  N ão  s e rã o  u t i l i z a dos  

n e nh um  d e ss es  co nc e i t o s  a c im a  d es c r i t o s .   

A p o nd e r a ç ão  s e r á  e n t en d id a  a qu i  c om o  a  “ t é cn i c a  j u r íd i c a  d e  

s o l u çã o  d e  co n f l i t o s  n o r m at i vo s  qu e  e n vo l v em  v a lo r es  o u  op ç õ es  

p o l í t i c as  em t e ns ã o  i n s up e r á ve i s  p e l as  fo rm as  h e rm e n êu t i c as  

t r ad i c io n a i s” 17.  

P a r a  qu e  a  u t i l i z aç ã o  d a  p on d er a ç ã o  s e  d e  d a  ma n e i ra  m ai s  

o b j e t i v a ,  s e r á  d es en v o lv id o  n es t e  t r a ba l ho  um  m od e l o  d a  m et od o l o g ia  

d e  s u a  a p l i c a ç ão ,  qu e  s e  s ub d iv id e  em t rê s  e t a p as .   

N a  p r im ei r a  e t a pa  d e v er ã o  s e r  i d en t i f i c ad os  os  en un c i ad os  

n o rm at iv os  c u jo s  c o n f l i t o s  n ã o  fo r am so lu c i on a do s  pe l as  t é cn i c a s  

t r ad i c io n a i s  d a  h e rm e n êu t i ca .  Im p o r t a n t e  s a l i e n t a r  qu e  s e  t r a t a  d os  

e n un c ia do s  e  nã o  da s  n o rm as  r es u l t a n t e s  d os  m e smo s  e  t am b ém  q ue  os  

i n t e r es se s  en vo l v i do s  n o  c o nf l i t o  só  p o de r ã o  s e r  c on s ide r a d os  c as o  

e s t e j am  amp a r a dos  p o r  d i sp os i t i v os  no r ma t i vos ,  a in d a  qu e  d e  f o r m a  

i mpl í c i t a .  Ap ós  es sa  i de n t i f i c a ç ã o ,  o s  e n un c ia do s  n o rm at iv os  d ev e r ão  

s e r  a g ru p ad os  d e  a co r do  co m as  s o l uç õe s  q u e  a po n t em .  

N a  s e gun d a  e t ap a  d e v er ã o  s e r  ex am in ad a s  as  c i r cu ns t ân c i a s  

                                                 
17 BARCELLOS, Ana Paula de, “Ponderação, Racionalidade e Atividade Jurisdicional”, In A Reconstrução 

Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 262. 
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c o n c re t as  do  c as o  q u e  s e r ão  r e l e v an te s  e  su as  r e p er c uss õ es  so b r e  os  

e n un c ia do s  no rm at iv os .  A an á l i s e  do s  e l em e n t os  do  c as o  s e  su bd iv i de  

e m  d o i s  m om e n tos ,  q ua i s  s e j a m:  a  e s co lh a  p e l o  i n t é r p r e t e  d a s  

c i r cu ns t â n c i as  qu e  s ã o  re l ev a n t es  no  c a s o  e  a  d e t e rmi n aç ã o  d e  q ua i s  

a s  i n f l u ên c i a s  qu e  e s s as  c i r cu ns t â n c i as  t e r ã o  s ob r e  o s  en u nc i ad os  j á  

i d en t i f i c ad os .   

P a r a  s e  c on s i d e r a r  um a  c i r c uns t an c i a  f á t i c a  r e l e v an te  po d e -s e  

v a l e r  de  do i s  f un da m e n to s ,  s e nd o  que  o  p r i m ei ro  d e l e s  é  f o r n e c id o  

p e lo  s e ns o  co mum  d a  so c i e d ad e ,  b as ea d o  em  s u a  fo rm a çã o  h i s tó r i c a  e  

p o l í t i c a .  J á  o  s e gu n do  l e v a  em co n t a  a  ex i s t ê n c i a  d e  d i s po s i çõ e s  

n o rm at iv as  q u e  e l e j am  um f a t o  c om o r e l ev a n t e .  In d e p e nd e n t e  d e  q ua l  

t e nh a  s id o  o  fu nd am e n to  u t i l i z ad o  p a ra  s e  ch e ga r  a os  f a to s  r e l ev a n t es  

d o  c as o  c on c r e to ,  s e r á  i mp r es c i nd í v e l  qu e  e s t a  e sc o lh a  e s t e j a  

j u s t i f i c ad a .    

A p ós  a  d e t e r min a çã o  d a s  c i r cu ns t ân c i a s  r e l ev a n t es ,  d eve r á  s e  

p r o c ed e r  a  a ná l i s e  d a  r e p e rc us s ão  d es t a s  n os  e nu n c i ad os  no rm a t iv os ,  

p a r a  q ue  s e  ch e gu e  as  p os s ív e i s  so lu ç õ es  d o  c as o ,  b e m c omo  a  

i mp or t ân c i a  qu e  c ad a  so lu ç ã o  t e rá  ( s e u  p es o ) .  N es t e  p on to ,  p od e r ão  

s e r  i d e n t i f i c a da s  ca r a c t e r í s t i c as  do  ca s o  co n c r e to  q u e  d e t e r min e m a  

s ob r e po s i ç ão  d e  um e nu n c i ad o  n o rm at iv o  s ob r e  o s  d e mai s ,  c h e gan do -

s e  a  um a  s o lu ç ã o .  P od e  t am b ém  se r  ve r i f i c ad o  q u e  um a  c e r t a  s o lu ç ã o  

i mp l i ca  em  m e no r  r e s t r i çã o  q u e  as  dem ai s ,  de v en do  es t a  s e r  u t i l i z ad a .  

A t í t u l o  d e  ex emp lo ,  i l u s t r a  a  au to r a  A n a  P au l a  d e  Ba rc e l lo s :  

 

“Imagine-se que um indivíduo, assist indo a uma sessão 

do Plenário do Senado Federal ,  sofre uma crise de 

epilepsia grave. A imprensa pretende divulgar o 

ocorrido e o indivíduo deseja impedir a divulgação, 

alegando a proteção de sua intimidade.  Vejam-se que 

não existem apenas as opções de divulgar  e não 

divulgar o ocorrido.  No bojo da solução que autoriza a 

divulgação, há diversas possibil idades:  ( i)  a história  
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pode ser descri ta sem referencia ao nome da pessoa e  

sem imagens que possam identif icá-la,  ( i i)  a história 

pode referir  o nome do indivíduo, mas sem a uti l ização 

de imagens, e ( i i i)  por f im,  a empresa de comunicação 

pode divulgar a história,  referindo o nome do 

envolvido e i lustrando com imagens.  Por isso mesmo,  

nesta segunda fase, e  sempre que isto seja possível ,  o  

intérprete deverá cogitar de todas as possibil idades 

fát icas por meio das quais  as diferentes soluções 

indicadas pelos grupos normativos da primeira fase 

podem ser realizadas, desde a que atende mais  

amplamente às suas pretensões, até a que as restringe 

de forma importante.” 18 

 

N a  t e r c e i r a  f a s e  s e  v e r i f i c a r ã o  o s  g r u po s  d e  enu n c i a do s  

n o rm at iv os ,  a s  no r m as  p r od uz id a s  a  p a r t i r  d es s e s  enu n c i a do s ,  o s  

p e so s  d ad os  a  e s s as  n o rm as  em  f u n ç ão  d os  f a to s  q u e  fo r am 

c o ns id e r ad os  r e l e va n t es ,  ch e ga n do -s e  a  d e c i s ão .  É  es t a  a  f a s e  ma i s  

c o mpl ex a  d e  t o do  o  p ro c e s so  p on de ra t i vo ,  um a  v ez  que  as  so l u çõ e s  

n ã o  s e  e n co n t ra m p ro n t as  ao  f i n a l  d as  d u as  f a s es  an t e r io r es .  Ao  

c o n t r á r io ,  é  aq u i  q u e  o  i n t é r p r e t e  d e v e  s e  p au t a r  em p a râ m et ro s  

j u r íd i cos  p a r a  mot iv a r  s ua  d e c i s ão .  É  imp r e sc in d í ve l  que  o  j u l ga d or  

o r i e n t e  su a  d e c i s ão  l ev a nd o  em c on ta  d i r e t r i z es  ge r a i s ,  t a i s  c omo  a  

p r e t e ns ã o  d e  u n i ve r s a l i d ad e  d a  d e c i s ã o ,  qu e  im põ e  a o  i n t é rp r e t e  a  

u t i l i z a ç ã o  d e  um a  a rgu m en t aç ã o  u n iv e r s a l ,  qu e  s e j a  co mp r e en s í ve l  

r a c io n a lm e n t e  p o r  t od os  d e n t ro  de  um s i s t em a  j u r íd i c o ,  e  a in d a  qu e  a  

s o l u çã o  d a d a  a o  c as o  p oss a  s e r  ap l i c ad a  a os  ca so s  s em elh a n t es .  O u t r a  

d i re t r i z  q ue  o  j u l ga d o r  d ev e  s e gu i r  é  a l c an ç a r  a  c on c o rdâ n c i a  p rá t i c a  

d os  en un c ia do s  em  co n f l i t o ,  ou  s e j a ,  d ev e  b us c a r  a  d e c i sã o  q ue  

p r od uz a  a  m en or  r e s t r i çã o  p os s í ve l  so b r e  a  m a io r i a  dos  e nu n c i ad os  

                                                 
18 BARCELLOS, Ana Paula de, “Ponderação, Racionalidade e Atividade Jurisdicional”, In A Reconstrução 

Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 275/276. 
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e m d i sp u t a .  N ã o  p od e r á  d e ix a r  d e  an a l i s a r  t am bé m s e  a  de c i s ã o  a  qu e  

e l e  c he go u  nã o  a g r i d e  o  nú c l e o  d os  d i r e i t o s  f un d am en t a i s ,  en t en d id o  

e s t e  c omo  a  p a r t e  i nv io l á v e l  d o  d i r e i t o ,  qu e  s e  fo r  a t i ng i d a  d e ix a r á  

e s v az i a r  s e u  s e n t i do  es se n c i a l .  A dmi t e - s e  a  r e s t r i ç ão  o u  c on f o r ma ç ão  

d os  d i r e i t o s  f un d am e n t a i s ,  a t é  po r que  s eu s  c on te úd os  n ã o  d e co r r em 

d i re t am en t e  d os  e nu n c i a do s  n o rm at i vos ,  n ão  s en do  a c e i t áv e l  co n t ud o ,  

s u a  l im i t a çã o  a  p on t o  d e  e sv az i á - l o  de  c o n t e úd o .  

C om o j á  fo i  ex p l i c i t ad o ,  a  po nd er a ç ã o  nã o  t em co n t e úd o  

d e f i n i do ,  s en do  q ue  to d as  as  e t ap as  d e  s e u  p ro c es so  s e r v em  ap e n as  

p a r a  ga r an t i r  r a c ion a l id a d e  a s  e s c o lh as  q u e  s e r ã o  f e i t a s  pe l o  j u l ga d o r.  

P a r a  t an t o ,  d ev e r ão  s e r  ob se r v ad os  p a r âm e t r os  j u r íd i co s ,  s en do  q ue  

n e s t e  e s tu d o  cu id a r e mo s  a p en as  d e  do i s  d es s es  p a r âm et r o s ,  q u e  s ã o  

ú t e i s  n a  g r an d e  m aio r i a  d os  co n f l i t o s .  

O  p r im ei r o  pa r âm e t r o  ge r a l  p od e  s e r  a s s im  d e s c r i t o :   

 

“ d i a n t e  d e  u m a  s i t u a ç ã o  q u e  e x i j a  o  e m p re g o  d a  

p o n d e r a ç ã o ,  a s  re g r a s  ( c o n s t i t u c i o n a i s  e  

i n f r a c o n s t i t u c i o n a i s )  t ê m  p re f e r ê n c i a  s o b re  o s  

p r i n c í p i o s  ( c o n s t i t u c i o n a i s  e  

i n f r a c o n s t i t u c i o n a i s ) . ” 19 

 

P a r a  s e  ex p l i c a r  e s s e  p a r âm et r o ,  p r i me i ro  é  p r e c i s o  r e l em b ra r  a  

e s t r u t u ra  d os  p r i nc í p io s  e  d as  r e g ra s .  Os  p r i n c íp io s  e s t ab e l e c em 

e s t a do s  i d e a i s ,  ob j e t i vo s  a  s e r em  a l c an ç ad os ,  s em qu e  

n e c e s s a r i am e n t e  ex p l i c i t em  o s  m odo s  d e  s e  ch e ga r  a  e s s es  f i n s ,  

e n qu a n t o  a s  r e g r a s  d es c r ev em  com po r t a me n t os ,  d e t e rm in am  a  

p r od u ç ão  de  c e r t os  e f e i t o s ,  s em  s e  a t en t a r  d i r e t am e n t e  aos  f i n s  qu e  as  

c o nd u t a s  p r e t e nd em  re a l i z a r.  Os  p r i nc íp ios  s ã o  d esc r i t o s  com o 

f o rm a do s  po r  d o i s  c í r cu lo s  c on c ên t r i co s ,  s e nd o  qu e  n o  c í r cu lo  m e no r  

s e  en c on t r a  o  nú c l eo  es s en c i a l  d o  d i r e i t o ,  q u e  nã o  po d e rá  s e r  a f a s t ad o  

                                                 
19 BARCELLOS, Ana Paula de, “Ponderação, Racionalidade e Atividade Jurisdicional”, In A Reconstrução 

Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 281. 
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s ob  p en a  de  e sv az i á - lo .  E s t e  nú c l e o ,  p a r a  o  f im  q u e  s e  p r e t en d e  aq u i ,  

t em  n a tu r ez a  d e  r eg r a ,  ou  se j a ,  n ã o  p o de r á  s e r  a f a s t ado  em  c as o  d e  

p o nd e r aç ã o .  J á  o  es p a ço  i n t e rm ed iá r io  en t re  o s  c í r c u l os  é  a  p a r t e  q ue  

p o de r á  s o f r e r  c on f o r m a ç ão  a t r av és  d a  p o nd e r aç ã o .  

A r e p e r cu ss ão  d e s sa  c on s t a t a ç ão  é  a  de  qu e  t od a  v ez  q u e  h o uv e r  

c o l i s ã o  e n t re  u m p r i nc íp io  e  um a  r e g r a  -  i n c l u i nd o- s e  a  p a r t e  n u c l e a r  

d os  p r i n c íp io s  -  é  e s t e  q u em d ev e r á  ce d e r,  u ma  v ez  qu e  a s  r e g r a s  nã o  

f o r am  f e i t a s  pa r a  s e r em  p on d e r ad as ,  o  q u e  em  ú l t i m a  a n á l i s e  p od e  

ge r a r  a  s u a  n ã o  a p l i c a ç ão .  As s im ,  s em p re  q ue  a  c o l i s ã o  en t r e  

e n un c ia do s  r es u l t a r  n o  em b a t e  en t r e  r e g r as  e  p r i nc íp io s ,  so m en t e  

p o de r ã o  se r  o b j e t o  d a  p on d e ra ç ã o  os  p r i nc íp ios .  

O u t r a  qu es t ão  i mp o r t an t e  q ua n t o  à  a p l i c a çã o  d e  r eg r a s  e  

p r in c í p i os ,  d e  n a t u r e z a  s ub s t an c i a l ,  é  a  h a rm on ia  en t r e  a  s e gur a n ça  

j u r íd i ca ,  a  p re v i s ib i l i d ad e  e  a  e s t ab i l i d ad e  da s  r e l a ç õ es  so c i a i s  e  a  

j u s t i ç a .  Es s es  e nu nc i a dos  n o rm at i vo s  ge r a m  v a l o re s  d iv e r s os ,  o u  se j a ,  

e n qu a n t o  a s  r e g r a s  c o n t r i bu em  p a ra  ga r a n t i r  m a io r  s e gu r an ç a  j u r í d i c a ,  

r e d uz in do  a  d i s c r i c i on a r i e da d e  d o  ju l ga d or,  o s  p r in c íp io s  ga r an t e m 

m ai o r  âm bi t o  d e  l i b e r d ad e ,  p oss ib i l i t a n do  qu e  a  j u s t i ç a  s e j a  r e a l i z a d a  

n o  c a so  co n cr e to .  E n t r e t an to ,  qu a n to  m a io r  f o r  a  l i be r d a de  qu e  o  

i n t é rp r e t e  t i v e r  p a r a  so lu c i on a r  o  co n f l i t o ,  m a io r  t am b ém  s e r á  a  

c h a n c e  d e  a r b í t r i o .  Es s e  e qu i l í b r io  e n t r e  s e gu r a nç a  e  j u s t i ç a  é  a  

h a rm on i a  d e  um  s i s t e ma  j u r íd i c o ,  t e nd o  o s  p r in c í p io s  e  r e g r as  

i mp or t ân c i a  f un d am e n t a l .  

O u t r a  i mp or t ân c i a  d os  p r in c í p i os  e  r e g r a s  é  t r a t ad o  po r  A n a  

P a u l a  d e  Ba r c e l l o s :   

 

“Afora essa relação geral  entre princípios e justiça e 

entre regras e estabil idade/segurança, comum a todo o 

sistema jurídico, é possível  visualizar outra relação de 

natureza substancial ,  mais específica,  própria do 

ambiente consti tucional.  Uma Consti tuição rígida e  

democrática procura realizar ao menos dois  propósitos  
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gerais:  ( i)  estabelecer determinados consensos 

mínimos e  colocá-los a salvo (ou protegê-los) das  

deliberações majori tárias;  e ( i i)  preservar as  condições 

para o desenvolvimento do pluralismo polí t ico, de 

modo que o povo,  em cada momento histór ico, possa 

fazer as escolhas que entender por bem.” 20 

 

N e ss e  p on to  a  A u to r a  t o c a  n um a qu es t ão  v a l io sa  p a r a  o  d i r e i t o  

c o ns t i t u c io n a l  e  s ua  m et od o l o gi a  d e  i n t e r p r e t a ç ão ,  r e s s a l t a nd o  qu e  o s  

d i re i t o s  fu nd a me n ta i s  ( no t ad am e n t e  ga r a n t i do s  p o r  p r in c íp i os )  t ê m 

u m c on s en so  mí n im o ,  u m a  p ar t e  qu e  n ão  po de  se r  r e j e i t a d a  so b  p en a  

d e  e sv az i á - l o  p o r  c o mpl e to ,  m as  há  t am b ém  u m  c e r t o  âmb i to  d e  

l i b e rd a d e  n a  i n t e r p r e t a ç ão  d es s es  d i re i t o s ,  um a  vez  q u e  s eu s  

c o n t e úd os  po d er ã o  v a r i a r  d e  a c o r do  com  o  mo m ento  h i s t ó r i co ,  

p o l í t i c o  e  cu l tu r a l  qu e  e s t e j am os  v iv e nd o .  E  é  im po r t a n t e  q u e  s e j a  

d e s t a  fo rm a ,  p a ra  q u e  as  C on s t i t u i çõ e s  n ã o  s e  t o rn em  l e i s  

u l t r ap a s s ad a s  e  s im  s e j a m c a p az e s  d e  s e  a j us t a r  à  s o c i eda d e  qu e  es t ã o  

r e ge n d o .  

O  ou t r o  p a râ m et ro  ge r a l  p od e  s e r  d es c r i t o  d a  s e gu in t e  fo rm a:  

 

” a  n o r m a  q u e  d e  f o r m a  d i re t a  p ro m o v a  e / o u  

p ro t e j a  a  d i g n i d a d e  h u m a n a  d e v e  t e r  p re f e r ê n c i a  

s o b re  o u t r a  n o r m a  q u e  a p e n a s  i n d i re t a m e n t e  e s t á  

a s s o c i a d a  c o m  a  p ro t e ç ã o  o u  p ro m o ç ã o  d a  

d i g n i d a d e  h u m a n a . ”
21 

 

E s t e  p a r âm et r o  de v e  s e r  u t i l i z a do  n a  t e r c e i r a  e t ap a  do  

r a c io c ín i o  p on d er a t i v o ,  t e nd o  em  v i s t a  q u e  s ua  m at é r i a -p r im a  s ã o  a s  

n o rm as  p ro duz i d as  a t r av é s  d os  en unc i a dos  no r ma t i vos ,  q u e  s ó  s ão  
                                                 
20 Cláudio Ari Mello apud BARCELLOS, Ana Paula de, “Ponderação, Racionalidade e Atividade 

Jurisdicional”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 
285. 

21 BARCELLOS, Ana Paula de, “Ponderação, Racionalidade e Atividade Jurisdicional”, In A Reconstrução 

Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 286/287. 
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e l a bo r ad a s  ao  f i n a l  d a  s e gu nd a  f as e .  A p e n as  de p o i s  d e  v e r i f i c a d as  a s  

d i fe r e n t es  so lu ç ões  a po n t a d as  pe l as  n o r m as  em c on f l i t o ,  n ão  

s o l u c io n ad a s  s ob  a  pe r sp e c t iv a  do  p r im ei ro  p a r âm et ro  ( p r e f e r ê nc i a  

d a s  r e g r a s  s ob r e  o s  p r i n c í p io s )  é  qu e  s e  u t i l i z a r á  e s t e  mé t od o .  Ten do  

c o mo ju s t i f i c a t i v a  a  i mp or t ân c i a  d e  s e  ga r a n t i r  a  d i gn i da d e  hu m an a ,  

q u e  f o i  e l ev a d a  a  f u nd am e n to  da  Re p úb l i c a  Fe d e r a t i va  d o  Br a s i l ,  

c o n fo rm e  i n c i so  I I I  d o  a r t i go  1°  da  C on s t i t u i ç ã o  Fed e ra l  d e  1 98 8 ,  

s e nd o  po r t a n t o  m ot i v a çã o  ú l t im a  d a  a tu a ç ã o  j u r i s d i c i on a l .  

 

“O princípio da dignidade da pessoa humana identif ica 

um espaço de integridade moral  a ser assegurado a  

todas as pessoas  por sua só existência no mundo. É um 

respeito à criação, independentemente da crença que se 

professe quanto à sua origem. A dignidade relaciona-se 

tanto com a l iberdade e valores do espíri to como com 

as condições materiais de subsistência.  Não tem sido 

singelo,  todavia,  o  esforço para  permitir  que o 

princípio transite de uma dimensão ética  e abstrata 

para as motivações racionais e fundamentadas das  

decisões judiciais.  Part indo da premissa anteriormente 

estabelecida de que os princípios,  a  despei to de sua 

indeterminação a part ir  de um certo ponto, possuem um 

núcleo no qual operam como regras,  tem-se sustentado 

que no tocante ao pr incípio da dignidade da pessoa 

humana esse núcleo é representado pelo mínimo 

existencial .  Embora existam visões mais ambiciosas do 

alcance elementar do princípio, há razoável  consenso 

de que ele inclui  pelo menos os direitos a renda 

mínima,  saúde básica, educação fundamental  e acesso à  

justiça.”22 

 

                                                 
22  BARROSO, Luís Roberto, BARCELLOS, Ana Paula de, “O Começo da História: A Nova Interpretação 

Constitucional e o Papel dos Princípios no Direito Brasileiro”, In Interpretação Constitucional, Malheiros 
Editores, 2005, p. 310/311.  
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E s t e  m éto do  in t e rp r e t a t i v o  d es en vo lv id o  pe l a  p r o fe s s o r a  A n a  

P a u l a  d e  Ba rc e l lo s  é  um  d os  ma i s  i n d i c a dos  p a r a  a  so lu çã o  d os  c a sos  

c o mpl ex o s  q ue  s e  ap r e s en t am  no  S up re m o  Tr ib un a l  Fe d e ra l ,  t en do  em 

v i s t a  r e t i r a r  d os  j u l ga do r es  a  p os s ib i l i d ad e  d e  de c id i r  p o r  r az õ e s  

p e s s o a i s ,  a in d a  q ue  c o ns i ga m  j us t i f i c a r  r a c i on a lm en te .  É  so b r e tu do  

p a r a  qu e  as  s o lu ç õe s  d ad a s  ao s  ca so s  co n c r e to s  n ã o  s e j a m a  ma r c a  

r e g i s t r ad a  d a  p e r so n a l i d ad e  e  d as  con v i c ç õe s  d e  c a d a  m in i s t ro ,  m a s  

s e j a m,  a o  c on t rá r io ,  f ru t o  d o  d e se nvo lv im en to  d e  um a  r a c io n a l i d ad e  

p o nd e r a t i v a  q ue  v i s a  ob t e r  a s  m e lh o r es  so lu çõ e s  p a r a  o  no ss o  s i s t em a  

j u r íd i co ,  r e s gu a rda n do  o s  d i r e i t o s  q u e  a  Le i  M aio r  e l e ge u  c omo  

f u nd am e n t a i s .  

N ã o  po de mo s  v i s l um b ra r  o  j u l ga do r  co mo  i s en to  d e  p r é - j u í z o s ,  

é  n e c es sá r io ,  a o  r e v é s ,  s a b er  qu e  e l e s  s ã o  i n e v i t á v e i s ,  e  po r  i s so  

d e v em os  to ma r  co ns c i ê n c i a  d e l e s ,  a in d a  qu e  n ão  c on s i ga mo s  

i d en t i f i c á - lo s  e sp ec i f i c am e n t e ,  p a r a  qu e  po ss am os  co n t ro l a r  a s  r az õ es  

u t i l i z a d as  p a ra  d ec i d i r  o s  c as os  qu e  se  a p r es en t a r e m d i an t e  d es s es  

j u í z es . 23 

 

4 )  Prop o rc ion a l ida d e  e  R a zo ab i l idad e  

 

A l ém  d a  p on d e ra çã o ,  t amb é m d ev e rã o  s e r  u t i l i z a d as ,  c om o  

m ei os  d e  s e  a t i n g i r  a s  de c i s õe s  ma i s  j u s t as  e  co n fo rm e  os  d i t am es  

c o ns t i t u c io n a i s ,  a  p r o po r c i on a l id a d e  e  a  r az o a b i l i d a d e .  

A p e sa r  d a s  d iv e rgê n c i a s  do u t r i n á r i a s  a c e r c a  d a  u t i l i z açã o  d os  

d o i s  v o c áb u lo s  c omo  s i mi l a r es ,  n ã o  s e  p o de  n e ga r  qu e  a mb os  r e me tem 

à  i d e i a  d e  j u s t i ç a  m at e r i a l ,  d e  mo d e ra ç ã o  e  d e  r a c io n a l id a d e ,  s e rv in do  

c o mo p a r âm et ro  d a  l e g i t im i d ad e  c on s t i t u c i on a l  d a s  d e c i sõ e s  j ud i c i a i s ,  

d os  a t os  a dmi n i s t r a t i vo s  d i s c r i c i on á r i os  e  d a s  l e i s .  Na  d o u t r in a  e  n a  

j u r i s p ru d ên c i a  b r a s i l e i r a s  h á  um a  fo r t e  t e nd ê nc i a  em co nc e b e r  o s  do i s  

                                                 
23  CAMARGO, Margarida Lacombe, “A Nova Hermenêutica”, In Filosofia e Teoria Constitucional 

Contemporânea, Lumen Juris Editora, 2009, p. 370. 



                                                                                                                                      

 

30
p r in c í p i os  c omo  c a t e go r i as  i n t e r c am bi áv e i s . 24 As  o r ige n s  d es t es  

p r in c í p i os  s ã o  d i ve r s as ,  t en do  a  r az o a b i l i d a de  su rg i do  no  d i r e i t o  

a n g l o - s ax ã o  ( no r t e  a m e r i c an o )  l i ga da  à  no ç ã o  d e  d e v i do  p r o c es so  

l e ga l  m a t e r i a l  e  com  a  fu nç ã o  d e  a fe r i r  a  c on s t i t u c i on a l ida d e  da s  l e i s .  

E n qu an to  a  p r opo r c i on a l id a d e  su rg i u  n o  d i r e i t o  ad mi n i s t r a t i v o  

e u r op e u ,  t en do  s i do  t r an sp os t a  p a r a  o  d i r e i t o  co ns t i t uc i on a l  a t r av é s  

d a  p ro du ç ã o  j u r i s p r u d en c i a l  d a  Co r t e  C on s t i t u c i on a l  Ale m ã ,  q u e  l h e  

c o n f e r iu  u m  p e r f i l  a n a l í t i c o  e  s i s t e má t i c o ,  l i ga nd o- a  a o  p r ob l e ma  da  

l im i t a ç ã o  d os  d i r e i t o s  f un d am en ta i s .  Fo i  no  d i r e i t o  ge rm â n i co  q ue  o  

p r in c í p i o  d a  p r op o rc i on a l id a de  s e  d e co mp ôs  n os  t r ê s  s ubp r in c í p i os ,  a  

s a b e r :  a d eq u aç ã o ;  n e c e s s i d ad e  e  p r opo r c i on a l id a d e  em  se n t id o  e s t r i t o .  

P a r a  os  f i n s  d e s t e  e s tu do  s e  d e s i gn a rá  p o r  p ro po r c i on a l i d ad e  a  i d e i a  

t r i p a r t i t e  ge rm â n i ca  e  po r  r az o ab i l i da d e  o s  co n c e i t o s  r e f e r e n t es  a  

o u t r os  j u í z os  d e  o rd e m s ub s t a n t i v a ,  qu e  n ã o  s e  r e s t r i n ge m  a  an á l i s e  

d a  r e l a ç ão  d e  m eios  e  f i n s .    

 

4 . 1 )  Prop o rc io na l id ad e  

 

A p r op or c io na l id ad e  é  am pl am e n t e  d e s i gn a da  co mo  p r i n c íp io ,  

n o  en t a n t o  h á  d ive r s as  c r í t i c a s  qu an to  a  e s s a  d e nomi n a çã o .  P a r a  

a u to r es  c om o Al ex y 25,  e s t e  imp e r a t ivo  d e ve r á  s e r  en t en d i do  c omo 

“ m áx im a  d a  p ro po r c i on a l id a d e ” ,  um a  v ez  qu e  n ão  s e  t r a t a  de  

c o m an do s  d e  o t imiz a ç ão  ( as s im  c om o o s  p r i n c í p io s ,  qu e  a c e i t am  

o bs e r v ân c i a  em  d i fe r e n t e s  g r au s )  e  s im  d e  um a  m áx im a  f o rm a d a  p o r  

t r ê s  m áx im as  pa r c i a i s  ( ad e qu a ç ão ,  ne c e s s id a d e  e  p ro po r c i on a l id a d e  

e m s en t id o  es t r i t o )  qu e  d ev em  s e r  t r a t a d as  c omo  r e g r a s .  H á  au to r es  

q u e  e n t en d em  s e r  a  p r op o rc io n a l i da d e  u m “p os tu l a do  no rm at ivo  

a p l i c a t i vo ” ,  ex p l i ca n do  q u e  s e  t r a t a  de  um a  “m e ta n or ma  o u  no rm a  d e  

                                                 
24  PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A 

Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 157. 
25 Robert Alexy apud PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de 

Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 
2007, p. 167. 
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s e gu nd o  g r a u ” 26,  a t u a nd o  c omo  es t r u tu r a  p a r a  ap l i c a ç ão  d e  ou t ras  

n o rm as  –  s ão  m odo s  d e  r a c io c ín i o  e  d e  a rgum e n t a ç ão  e m  r e l a ç ã o  a  

n o rm as  q u e  i n d i r e t a m e n t e  p re s c re v em c om po r t am e n t os .  

A p a r  d es s as  d i s cu ss õ es  q u an t o  à  no m en c l a tu r a  do  d ev e r  d e  

p r op o r c io n a l i d ad e ,  n ã o  s e  p od e  n e ga r  a  s u a  imp o r t ân c i a  n a s  d e c i sõ es  

q u e  e nv o l v am  l imi t a ç õ es  d e  d i r e i t o s  fu nd a me n t a i s ,  de v e nd o  no ss o  

e s tu do  s e  a t e r  a  a ná l i s e  d as  s ua s  t r ê s  d im en sõ e s .  

O  s ub p r in c íp i o  da  ad e qu aç ão  “ex i ge  qu e  t od a  r e s t r i çã o  a os  

d i re i t o s  f un d am en ta i s  s e j a  i dô n e a  pa r a  o  a t e nd i m en t o  d e  um  f im  

c o ns t i t u c io n a lm e n te  l e g í t im o . ” 27 É  i mpr e s c i nd ív e l ,  d es t a  fo r ma ,  q u e  a  

r e s t r i ç ã o  a o  d i r e i t o  a t e nd a  a  um f i m  c on s t i t u c i on a lm en t e  l e g í t i mo  e  

q u e  s e  c on su bs t a n c i e  em um  m ei o  a deq u ad o  a  o b t en ç ã o  de s s e  f i m .  

N ã o  s e  t r a t a  d e  uma  a n á l i s e  s im p l es ,  m a s  d e  ex t r em a  r e l e v â n c i a  

p a r a  o  p ro c es so  de  j u s t i f i ca ç ã o  d as  d e c i sõ e s ,  um a  v ez  q u e  s e r ão  

v e r i f i c a do s :  ( i )  s e  a  r e s t r i ç ão  im po s t a  a o  d i r e i t o  fu nd ame n t a l  v i s a  a o  

a t e nd i m en t o  d e  u ma  f in a l id a de  c on s t i t u c io n a l ,  ou  s e j a ,  s e  o  r es u l t ad o  

a l c an ç a do  c om a  r es t r i ç ão  e n co n t r a - s e  r es p a l da do  n a  Le i  M a io r  (o  q u e  

p o de r á  s e r  co n f i r m ad o  q u an do  a  C on s t i t u i ç ão  d e t e rm in a r  t a l  

f i na l i da d e  o u  q u and o  nã o  p r o i b i r  q u e  s e  a l c a n c e  es t e  f im ) ;  ( i i )  s e  o  

m ei o  u t i l i z ad o  é  o  a d e qu a do  p a r a  s e  ch e ga r  ao  f im  p r e t en d i do ,  o  qu e  

s i gn i f i c a  d i z e r  qu e  s e r á  v e r i f i c ad o  se  o  m e io  emp r e ga do  c o op e r a  p a r a  

m at e r i a l i z a r  o  f im  a lm e j ad o .  

N e s t a  an á l i s e ,  s e r ão  en t en d id os  co mo m ei os  l e g í t im os  aq u e l es  

q u e  d e  a l gum a  fo rm a  co l ab or e m p a r a  q u e  s e  a t i n j a  o  f im  es p e r ad o ,  

n ã o  s en do  n e c es s á r i o  qu e  o  m ei o  em p re ga d o  s e j a  o  q u e  d e  f o r ma  

c o mpl e t a  de t e r min e  o  f im  p r e t en d i do . 28 

                                                 
26 Humberto Bergmann Ávila apud PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de 

Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 
2007, p. 167. 

27  PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A 

Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 168/169. 
28  Jane Reis Gonçalves Pereira explicita que existem inúmeras versões doutrinárias do subprincípio da 
adequação, que diferem “quanto à exigência de que o atendimento ao requisito da adequação apresente-se em 
maior ou menor escala.” Cita a classificação de Laura Clérico, que faz referência a duas variantes do 
subprincípio: uma versão débil e uma versão forte. De acordo com essa distinção, o conceito forte de  
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O u t r o  s ub p r i nc íp io  d a  p r op or c io na l i da d e  é  a  n e c es s id ad e ,  qu e  

s e  c a r a c t e r i z a  c omo  s en do  a  o b r i ga to r i e d ad e  d e  e s co l ha  d a  m e d id a  

r e s t r i t i va  me no s  l e s iv a  ao s  d i r e i t o s  f un d am e n t a i s .  S i gn i f i c a  d i z e r  q ue  

d e v e rá  s e r  an a l i s ado  qu a l   do s  m e io s  é  o  qu e  m e nos  o n e ra  os  d i r e i t o s  

c o n f l i t u oso s .  N as  p a l av r as  d e  J e l l i n ek :  “ nã o  s e  ab a t e m p arda i s  c om 

c a nh õ es ” . 29 

P od em os  es t a b e l e ce r  du a s  f as e s  do  ex a me  d a  n e c e s s i da d e :  na  

p r im ei r a  s e r ã o  v e r i f i c a do s  s e  os  m ei os  es c o lh id os  s ão  i gu a lm e n t e  

a d e qu a do s  a  c on s ec u ç ã o  do s  f i n s ,  e  e m  s e gun do  s e r á  pe r q u i r i do  s e  

ex i s t e  a l gum m ei o  q u e  a f e t e  em m en or  e s c a l a  o s  d i r e i t o s  

f u nd am e n t a i s .  

A t e r c e i r a  e t ap a  do  p ro c es so  d e  a n á l i s e  d a  p r op o r c io na l i d ad e  

o b j e t i v a  v e r i f i c a r  s e  o  g r au  d e  imp l em e n t a ç ão  d e  um do s  p r in c íp i os  

c o l id e n t es  j u s t i f i ca  a  r e s t r i ç ão  qu e  s e r á  im po s t a  ao s  d e ma i s .  Em 

o u t r as  p a l av r as ,  pa r a  a  prop o rc io na l id ad e  em  s en t id o  e s t r i t o  “ é  

p r e c i so  d e t e r min a r  s e  o  a t e nd i m en t o  à  f i na l i da d e  bu s c ad a  p e l a  m e d i da  

r e s t r i t i va  co mp e nsa  os  p r e j u í z os  qu e  d e s t a  a dv e nh am  par a  os  d i r e i t o s  

f u nd am e n t a i s . ” 30 N o  s op e s am en t o  d os  p r in c í p i os  r e l ev a n te s  no  c aso  

c o n c re to  s e r á  d e t e r min a d a  um a  re l a çã o  d e  p re c e d ên c i a  

c o nd i c io na da
31

,  t en do  em  v i s t a  q ue  a  p r e v a l ên c i a  d o  p r in c íp i o  que  

s e r á  ap l i ca do  n a  so l u ç ão  n ã o  é  v á l id a  p a r a  t od os  o s  c as os ,  m a s  a p en a s  

p a r a  aq ue l as  c i r c un s t â nc i as  co nc r e t as .  E s t e  r a c i o c ín io ,  c h am a do  d e  

l e i  da  po nd e ra ção
32

,  fo i  d es e nv o lv id o  p e l a  Co r t e  Co ns t i t u c io na l  

A l em ã  e  s i n t e t i z a do  po r  R ob e r t  A l ex y  d a  s e gu i n t e  f o rm a:  “ Qu a n to  

                                                                                                                                                    
adequação será atendido quando se utilizar um meio totalmente eficaz para atingir o fim pretendido, ou seja, 
se o meio for apto a realizá-lo plenamente. Para a concepção débil da adequação, que é a mais utilizada tanto 
pela doutrina quanto pela jurisprudência, a restrição será idônea desde que contribua de alguma forma para o   
atendimento do fim pretendido , ainda que o atinja apenas parcialmente.  
29  PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A 

Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 185. 
30  PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A 

Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 194. 
31  PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A 

Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 2007, p. 198. 
32 Não podemos confundir este conceito de ponderação (que traduz uma forma de sopesamento dos diversos 

princípios na busca de se achar a  melhor solução para o caso concreto)  com o método de ponderação que 
foi explicitado nas páginas acima. 
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m ai o r  fo r  o  g r a u  d e  a f e t a çã o  ou  d e  n ã o  s a t i s f a ç ão  d e  u m d os  

p r in c í p i os ,  m a i o r  d e v e  s e r  a  i mp or t â n c i a  d a  s a t i s f a ç ão  d o  o u t ro . ” 33 

U m ex emp lo  d a  u t i l i z a çã o  d es sa  po nd e r a çã o  d ec o r r en t e  d a  

p r op o r c io n a l i d ad e  e m  s en t i do  e s t r i t o :  

 

“Trata-se da conhecida decisão sobre a  

inconsti tucionalidade de exigência contida em lei  

estadual no sentido de que, na venda de boti jões de 

gás,  estes deveriam ser pesados à vista do consumidor,  

calculando-se o preço de acordo com a quantidade 

exata de gás nele contida. Estavam em confronto, no 

caso, o  princípio da l ivre iniciat iva – restringido pela  

determinação legal  de pesagem dos boti jões - e o 

princípio da proteção do consumidor,  cuja realização 

era visada pela lei  restri t iva. Um dos argumentos  

uti l izados pelo Tribunal para fundamentar a decisão de 

inconsti tucionalidade foi  o  de que a medida 

implementada pela lei  em questão era excessivamente 

onerosa quando comparada aos  duvidosos efeitos que 

traria para a  realização do princípio da proteção ao 

consumidor.” 34  

 

4 . 2 )  Ra zo ab i l id ad e  

 

A r az o ab i l i da d e ,  c o n fo rm e  j á  f o i  d i t o ,  t em c on t eú do  m ai s  

a b s t r a t o ,  co m  d i f e re n t es  n u an c e s  d ad as  p e l os  au to r es  qu e  a  ex p l i c am .  

A s s im ,  p od e -s e  d i z e r  q u e  ex i s t em  o u t r as  p au t as  d e  c o n t ro l e  d a  

c o r r e ç ão  ma t e r i a l  da s  l e i s  e  d a s  d e c i sõ e s  j ud i c i a i s  qu e  n ã o  s e  

r e s um am  a  a n á l i s e  d a  r e l aç ã o  e n t r e  m e io s  e mp r e ga d os  e  f i n s  

                                                 
33 Robert Alexy apud PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de 

Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 
2007, p. 198. 

34 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo IV, 2ª 
Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 328. 
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p r e t e nd id os . 35 N es s e  e s tu do  n os  a t e re mos  ap e n as  as  c l as s i f i c a ç õ es  que  

s e  r e f e r em  às  d e c i sõ e s  j u d i c i a i s .  

U m a p r im ei r a  a c epç ã o  d o  d e v er  d e  r az o a b i l i d a de  d e t e rmi n a  q u e  

u m a t o ,  l e ga l  o u  j u d i c i a l ,  p a r a  o bs e rv a r  e s t e  d ev e r  n ão  po d e rá  s e r  

a r b i t r á r io ,  o  q ue  s i gn i f i c a  d i z e r  q ue  as  d e c i sõ e s  q ue  r es t r i n j am 

d i re i t o s  fu nd am en t a i s ,  s ob r e t ud o ,  de v e rã o  es t a r  p l en am e n t e  

j u s t i f i c ad as ,  f un d am e n t ad a s  e m r az õe s  r e l ev a n t es .  P a ra  o  Su p r emo  

Tr i bu n a l  Fe d er a l ,  r e s t r i çõ es  a  d i re i t o s  d es p r ov id a s  d e  j u s t i f i ca ç ã o  s ã o  

i n co ns t i t u c io n a i s ,  p o r  co ns id e r a re m  v io l a do  o  p r in c í p i o  da  

r a z o ab i l i d ad e . 36  

O u t r a  a c ep ç ão  do  p r i n c í p io  d a  r az o a b i l i d a d e  d i z  r e sp e i to  à  

n e c e s s i d ad e  d e  s e  r es p e i t a r  a  j u s t i ça  do  c as o  co n c r e to ,  t r a t a nd o -o  

a q u i  com o s i nô n imo  de  eq u i da d e .  Na s  p a l av r as  d e  H um b er t o  Áv i l a :  

 

“A razoabil idade,  segundo essa forma de aplicação,  

exige que:  ( i)  na interpretação dos fatos descri tos nas 

normas jurídicas seja considerado o que normalmente 

acontece, e não o excepcional,  e ( i i)  na aplicação das  

prescrições normativas,  devem ser t idos em 

consideração os aspectos presentes no caso concreto, 

quando a generalidade da lei  não os  leva em conta.”37 

 

O  p r i nc íp io  d a  r az o a b i l i d a d e  t a mb ém é  e n t en d i do  co mo d e v er  

ge n é r i co  d e  “ n ão  c on t r a d i ç ão ” .  S en d o  n e c es s á r i a  um a  a n á l i s e  d a  

                                                 
35 Humberto Bergmann Ávila apud PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de 

Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 
2007, p. 207. 

36 A algum tempo, o STF suspendeu a eficácia de uma lei do  Estado do Espírito Santo que proibia por 
tempo indeterminado, o plantio de eucalipto para fins de produção de celulose naquele Estado. Em tal 
caso, entendeu que a medida em questão ofendia, além do princípio da isonomia, o princípio da 
razoabilidade, pois que implementava restrição ao direito de propriedade sem qualquer justificação. O 
relator, em seu voto, destacou ser a lei irrazoável já que editada “sem levar em conta qualquer base 
científica que justificasse a restrição imposta”. PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de 
Razoabilidade e de Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, 
Editora Renovar, 2007, p. 209. 

37 Humberto Bergmann Ávila apud PEREIRA, Jane Reis Gonçalves, “Os Imperativos de Razoabilidade e de 
Proporcionalidade”, In A Reconstrução Democrática do Direito Público no Brasil, Editora Renovar, 
2007, p. 211/212. 
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a u s ên c i a  d e  co n t ra d i çã o  en t r e  o s  e l e m e n to s  co n t i do s  n a  s en t e n ç a ,  

ex p r es s a  com o c o er ê n c i a  i n t e r n a ,  e  um a  a n á l i s e  da  h a rm on ia  en t r e  o  

a t o  c on t r o l ad o  e  o s  v a lo r es  p r es e n t es  n o  o rd e n am en t o  j u r íd i co  ( os  

v a lo r es  i m an en t es  a o  s i s t em a  c ons t i t u c io na l ) ,  s e nd o  a  c o er ê n c i a  

ex t e r n a .  

Ta n t o  a  p r op or c ion a l id a d e  qu a n to  a  r az o ab i l i d a d e  sã o  o u t ro s  

m ei os  d e  s e  co n t ro l a r  a  a t u a ç ão  j ud i c i a l ,  p r i n c ip a l m en t e  d a  j u r i sd i ç ã o  

c o ns t i t u c io n a l ,  t e nd o  em v i s t a  qu e  a s  n o rm as  co ns t i t u c io n a i s  t êm ,  

m ui t a s  vez e s ,  c on t e úd os  a b e r to s  e  c o n c e i t o s  i n d e t e rm in ad os  q u e  

e n vo lv em  o  ex e r c í c i o  d e  d i sc r i c io n ar i e d ad e  p o r  p a r t e  do  i n t é rp r e t e .  

E s t e s  m é to do s ,  p o r t a n to ,  d e ve r ã o  s e r  u t i l i z a do s  s em pr e  qu e  a  l i d e  qu e  

s e  co l o c a r  d i a n t e  do s  ma g i s t r ad os  o f e r e c e r  um  g r au  d e  co mp lex i d ad e  

( q u an do  as  so lu çõ e s  n ã o  s e  ap r es e n t a r em  d e  f o r ma  d i r e t a  do  

o r d en am e n t o )  e  env o l v e r  d i r e i t o s  fu nd a m en t a i s ,  t r a t a do s  d e  fo rm a  t ã o  

r e l ev a n t e  p e l o  no ss o  l e g i s l a do r  c on s t i t u in t e  o r i g i n á r io .  S ão  n e s s as  

s i t u a ç õ es  q u e  as  t éc n i ca s  aq u i  ap r es en t ad os  t e r ão  imp o r t â n c i a  m ai o r,  

p o i s  n es s es  c as os  é  q u e  o  j u l ga d or  p o de r á  s e  gu i a r  po r  c o nv i c ç õ es  

í n t i m as ,  d e s en vo l ve n do  j u s t i f i ca t i va s  p a ra  t a i s  e s c o l h as .  É  o  q u e  s e  

p r e t e nd e  r e c h aç a r  co m a  u t i l i z a ç ão  d es s e s  m é to dos ,  um a  ve z  qu e  c a d a  

e s c o lh a  t om ad a  p e l o  j u l ga d or  n a  a ná l i s e  de s s e s  c as os  d ev e r á  s e r  

m o t i v ad a ,  s en do  ne c e s sá r i o  q u e  e l e  d e mo ns t r e  t e r  s op es a do  to da s  as  

p os s í v e i s  s o l u çõ es  p a r a  o  ca so ,  b em  co mo  q u e  a  dec i sã o  p o r  e l e  

t om ad a  é  a  qu e  m ai s  s e  ap rox im a  d os  d i t am es  c on s t i t u c io na i s .  O  

f u nd am e n t o  d a  l eg i t i m id a d e  d e mo c rá t i c a  d a  a t u a ç ão  d a  j u r i sd i ç ão  

c o ns t i t u c io n a l  t r an s f e r e - se  p a ra  o  p r o c es s o  a rgum en ta t i vo ,  s e ndo  

p o r t an to ,  a  d em on s t r a ç ão  r a c i on a l  de  q u e  a  so lu ç ã o  p ro po s t a  é  a  qu e  

m ai s  a d eq u ad am e n te  r e a l i z a  a  vo n t ad e  c o ns t i t u c io n a l .    

 

5 )  A rg u men t a çã o  J u r íd i c a  

 

A a rgu m en ta ç ã o  ju r í d i c a  t em s e  t o rn a do  c ad a  v ez  m ai s  r e l e v a n te  

e m  n os s a  so c i e d ade  p l u r a l  e  d iv e r s i f i c ad a ,  on d e  a s  c i r c u ns t â n c i as  
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a c o n t e c em e  s e  t r an s fo rm a m n um a v e l o c id a d e  m ui t o  m ai o r  d o  q u e  o  

d i re i t o  é  c ap az  d e  a c o mp an h a r.  Viv emo s  n um  s i s t e ma  ju r í d i co ,  co mo  

j á  fo i  ex pos to ,  em q u e  as  no rm as  nã o  m ai s  r e s o l ve m  o s  co n f l i t o s  

a t r av é s  d a  l ó g i ca  s ub su n t i v a .  C ad a  v ez  m ai s  s e  t o rn a  n e c es sá r i o  o  

d e s en vo lv i me n t o  de  mé to do s  c ap az es  d e  s o lu c io n ar  o s  c as os  d i f í c e i s ,  

p a r a  s e  ev i t a r  a  a r b i t r a r i e d ad e  de  j u l ga do r es  e  c o ns e qu e n t e  

i n s e gu r an ç a  e  d e s c re n ç a  n o  s i s t e m a  j u r í d i co  p os to .  

P ro c u r amo s ,  no  de s e n ro l a r  de s t e  t r a b a lh o ,  a p r e s en t a r  a l gu ns  

m ét od os  q ue  a lm ej am  s i s t em at i z a r  a  i n t e rp r e t a ç ão  co ns t i t u c io n a l  

m od e rn a ,  bu sc a nd o  a  j u s t i ç a  do  c a so  c o n c re to  e  ev i t a ndo  as  d e c i s õ es  

a r b i t r á r i a s .  N es s a  bu sc a ,  t od os  os  m ét od os  t r a b a l h ado s  i mp õe m a  

o b ed i ên c i a  a  r a c ion a l id a d e ,  a  n e c es s id a d e  d e  s e  j u s t i f i ca r /m ot i v a r  a s  

d e c i sõ e s  t om ad a s .  A s s im ,  é  im po r t a n t e  e s c l a r e c e r  q u e  a  a rgu m e n t a ç ão  

j u r íd i ca  n ão  é  um  m ét od o  d e  s o l u çã o  d e  co n f l i t o s ,  e  s im  um  m ét od o  

q u e  i r á  o r i en t a r  t o d os  os  d em ai s  i n s t r um en t os  i n t e r p r e t a t i vo s  na  

b us c a  p o r  u ma  so lu ç ã o .  Faz e nd o  c o m qu e  a s  e s c o l h as  qu e  o s  

j u l ga do r e s  t i ve r em q u e  to m ar  a o  l o n go  do s  p ro c e s s os  i n t e rp r e t a t i v os  

s e j a m r ac io n a lm e n t e  c omp r e e nd i d as  pe l as  p a r t es  ( e  po r  t od a  a  

s o c i ed a d e  em  co nse q u ên c i a ) .  Faz  p a r t e  da  a rgum e n t a ç ão  ju r í d i c a  a  

v e r i f i c a ç ã o  d a  c o r re ç ã o  ou  v a l i d ad e  de  u m a  a rgum en t aç ão  q ue ,  d i an t e  

d e  c e r t a s  p r emi s s as  f á t i c as  e  f az en do  in c id i r  ce r t a s  no rm a s ,  ch e ga  a  

c o n c l us ão  q u e  um a  c on s eq u ên c i a  j u r íd i c a  de v e  s e r   a p l i c a d a  ao  c a so  

c o n c re to .   É  es s e  o  ob j e to  de  e s tud o  d a  t e o r i a  d a  a rgu m e n t a ç ão  

j u r íd i ca .  

P a r a  ex p l i c i t a r  o s  c u id a do s  q u e  o  i n t é rp r e t e  d ev e r á  t e r  no  

p r o c es s o  d e  e sc o lh a  d a  d e c i s ão  j u s t a ,  u t i l i z a r em os  os  p a râ m et ro s  

a p r e se n t a do s  p o r  Lu í s  R ob e r t o  Ba r ro so  e m s e u  C ur so  d e  D i r e i t o  

C on s t i t u c i on a l  C on t em po r â n eo .  

E m p r im ei r o  l u ga r,  o  i n t é r p r e t e  de ve  l e v a r  em c on t a  q u e  não  

b a s t a  s e  gu i a r  p e lo  s en so  c om um ou  po r  s eu s  i d e a i s  d e  j u s t i ç a ,  an t e  a  

o b r i ga ç ã o  d e  b as e a r  su a s  d e c i s õ es  em e l em en to s  d a  o rde m  j u r íd i c a ,  

d e v en do  d e s en vo lv e r  u m a  a rgum en t a çã o  “ c a p az  de  a p r es en t a r  
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f u nd am e n t os  n o r ma t i vo s  ( i mp l í c i t o s  qu e  s e j a m)  q u e  lh e  d e em 

s us t en t a ç ão . ” 38 

E m  s e gun do  l u ga r,  o  j u l ga do r  n ã o  po d e r á  s e  o l v id a r  qu e  es t á  

d i an t e  d e  um  s i s t e m a  ju r í d i c o ,  d eve n do  r esp e i t a r  a  u n i d ad e  d es t e  

s i s t e ma  n a  ho r a  d e  d e c id i r.  P a r a  t a n t o ,  su as  d e c i sõ es  n ão   po d er ã o  s e r  

c a s u í s t i c as ,   d ev e nd o  t e r  a  c ap a c i d ad e  d e  un i v e r s a l i z a r - se ,  n a  m ed i d a  

e m  q ue  s e  t en h a  c i r c u ns t â n c i as  s em elh a n t es .  Um a  f o rm a  d e  ga r a n t i r  a  

s e gu r a nç a  j u r í d i c a  e  a  i s on omi a  qu e  es t a  p os tu r a  d ec i s ó r i a  i n f l u en c i a  

é  s e gu i nd o  a  j u r i sp r ud ê n c i a .  O  q ue  n ã o  s i gn i f i c a  qu e  a l t e r a çõ e s  d os  

p r e c ed e n t es  n ão  p od e r ã o  o co r r e r,  m as  q u e  e s s a s  mu d an ç as  d ev e r ão  s e  

v e r i f i c a r  “ pa r a  f az e r  f r e n t e  a  n ova s  r e a l i d ad e s  o u  m e smo  p a ra  

c o r r i g i r  um j u í z o  a n t e r io r  qu e  s e  r e p u t a  eq u i vo c ad o” 39,  d ev e ndo  

s e mp r e  s e r em  ju s t i f i c a d as ,  m u i t o  b em  f un d am en t ad as  p a r a  qu e  s e  

m a n t en h a  a  i n t e g r id a d e  do  Di r e i t o .  

P o r  f i m ,  co mo  t e rc e i r a  o bs e rv a ç ão ,  o  j u l ga d o r  c on s t i t u c io na l  

d e v e rá  s e  p r e o cu pa r,  n o  mo me nt o  de  d e c i d i r,  com  os  p r i n c íp io s  e  

v a lo r es  co ns t i t u c i on a i s  qu e  d e ve  co nc r e t i z a r,  n ão  s e  de s l i ga nd o  do  

m un do  ju r í d i c o  e  f á t i c o  em qu e  a qu e l a  de c i s ão  p ro d uz i r á  e f e i t o s .  N as  

p a l av r as  d e  Bar r oso :  

 

“Sua atividade envolverá um equil íbrio entre  a  

prescrição normativa (deontologia),  os  valores em jogo 

(fi losofia moral)  e  os efeitos sobre a realidade 

(consequencialismo). 4041 

                                                 
38 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo IV, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 343. 
39 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo IV, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 344. 
40 BARROSO, Luís Roberto, In Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, Parte II, Capítulo IV, 2ª 

Edição, Editora Saraiva, 2010, p. 344. 
41 A ideia de consequencialismo aqui adotada se aproxima da doutrina de Neil MacCormick, assim 

sintetizada por Manuel Atienza, As razões do Direito, 2002, p. 196: “A concepção consequencialista de  
MacCormick pode ser compatível com a ideia de que, para justificar as decisões judiciais, utilizam-se 
dois tipos de razões substantivas: as razões finalistas (uma decisão se justifica por promover um 
determinado estado de coisas, considerado desejável) e as razões de correção (uma decisão se justifica por 
ser considerada correta ou boa em si mesma, sem levar em conta nenhum outro objetivo posterior). De 
certo modo, a orientação de acordo com fins e a orientação segundo um critério de correção são duas 
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6 )  Os  c on t r ibu to s  d a  l e i  n ° .  9 86 8 /9 9 :  a  f i gu r a  d o  am i cus  

c ur ia e  e  a  aud i ên c i a  p úb l i c a  

 

N ã o  h á  m a i s  o  qu e  s e  q u es t i o n a r  q u an to  a  a t i v i d ad e  c r i a t i v a  do  

j u i z  co ns t i t uc io n a l  d i an t e  de  t o do  o  d es e nv o lv im en to  d ou t r in á r i o  

o c o r r id o  n e s t a  s e a ra .  D ia n t e  d es t e  qu ad r o  p os to ,  s ó  r e s t ou  a  d ou t r i n a  

d e s en vo lv e r  um a  m et od o l o g ia  d e  l eg i t i m aç ã o  d es t e  a tu a r  c r i ad o r  do  

i n t é rp r e t e  d a  Co ns t i t u i ç ã o .   

P a r a  q u e  o  Tr i bun a l  Co ns t i t u c io n a l  n ã o  s e j a  um a  i ns t ân c i a  

a u to r i t á r i a  d e  p ode r,  h á  d e  s e  f ome n t a r  a  i d e i a ,  fo rm ul ad a  po r  

H ä b e r l e ,  d a  s o c i ed a de  a b er t a  d os  i n t ér p re t es  d a  C on s t i t u i ç ão
42

,  

s e gu nd o  a  qu a l  o  ro l  d e  i n t é rp r e t e s  d eve  e l as t e c e r  n a  m ed id a  em  q u e  a  

i n t e rp r e t a ç ão  d ad a  à  n o rm a  fu nd am en t a l  i r r ad i a r  s e us  e f e i t o s  pa r a  

t od os  os  s e gm en to s  d a  s o c i ed a d e ,  t e nd o  em v i s t a  qu e  t o do s ,  d e  

a l gum a  fo rm a ,  v iv e n c i am  a  r e a l i da d e  co ns t i t uc io n a l .  C on f o r m e  

ex p l i c i t a  o  p ró p r io  H ä b e r l e :  

 

“Todo aquele que vive no contexto regulado por uma 

norma e  que vive com este contexto é ,  indireta,  ou até  

mesmo diretamente, um intérprete dessa norma. O 

destinatário da norma é part icipante at ivo, muito mais  

at ivo do que se pode supor  tradicionalmente,  do 

processo hermenêutico. Como não são apenas os  

intérpretes jurídicos da Consti tuição que vivem a 

norma,  não detêm eles  o monopólio da interpretação da 

Consti tuição. (…) Subsiste sempre a responsabil idade 

da jurisdição consti tucional,  que fornece, em geral ,  a 

últ ima palavra sobre a  interpretação (com a ressalva da 

força normatizadora do voto minoritário).  Se se quiser,  

                                                                                                                                                    
faces da mesma moeda, pois os fins a levar em conta são, em última instância, os fins corretos de acordo 
com o ramo do Direito que se trate.” 

42 Peter Häberle apud BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição Constitucional e o 
Contributo da lei 9.868/99”, In Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª 
Edição, 2010, p. 91. 
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tem-se aqui uma democratização da interpretação 

consti tucional.  Isso significa que a  teoria da 

interpretação deve ser garantida sob a inf luência da 

teoria democrática. 43” 

 

N e s t e  po n t o ,  d ev em os  c e l e b ra r  a  c r i a ç ã o  d a  Le i  9 .8 68 /9 9 ,  q u e  

d i s po nd o  s ob r e  o  p ro c e s s o  e  j u l ga m en to  d a  a ção  d i r e t a  d e  

i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  e  d a  a ç ão  d e c l a r a tó r i a  de  c on s t i t u c io n a l i d ad e ,  

d e t e r min ou  -  c om a  c r i a ç ão  d a  f i gu r a  do  a mi c us  cu r i a e
44

 e  da  

a u d i ê nc i a  pú b l i c a  -  u ma  m a io r  ab e r t u ra  d o  p ro c es so  de  i n t e r p r e t a ç ão  

c o ns t i t u c io n a l ,  a lme j a nd o  co nf e r i r  um c a r á t e r  p l u r a l i s t a  a o  p ro c e s so  

o b j e t i v o  d e  c on t r o l e  a bs t r a t o  d a  c on s t i t u c io n a l i d ad e .  

C h e gam os  a  c on c l us ã o  d e  qu e ,  s e  o s  c id a d ão s  s ão  d e s t i n a t á r io s  e  

a u to r es  d o  s e u  p ró p r i o  Di r e i t o ,  d e ve r ã o  t amb é m t e r  v oz  a t i v a  e  

p os s i b i l i d ad e s  d e  p a r t i c ip a r  d os  p r o c es s os  d e  i n t e r p r e t a ç ão  d a  

C on s t i t u i ç ã o .  D es t a  fo rm a ,  m e smo  ca b e nd o  à  co r t e  c on s t i t u c i on a l  a  

p a l av r a  f i na l  d as  d e c i sõ es ,  e s t a s  d ev e r ã o  es t a r  am pl am e n t e  

f u nd am e n t a da s  e  ex p os t a s  ao  d eb a t e  d a  o p in i ão  pú b l i c a ,  a b e r t as  a  

r e c e b e r em c r í t i c as ,  qu e  ga r a n t em um  c a rá t e r  l eg i t i m ad or  e  

r a c io n a l i z a do r. 45 

O p o r tu no  r ep ro duz i r  o  t ex t o  l e ga l  em an á l i s e :  

 

“ A r t .  7 º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

§  2 º  O  r e l a t o r,  c o n s i d e r a n d o  a  r e l e v â n c i a  d a  

                                                 
43 Peter Häberle apud BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição Constitucional e o 

Contributo da lei 9.868/99”, In Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª 
Edição, 2010, p. 91. 

44 Amicus curiae é o “amigo da Corte”, aquele que lhe presta informações sobre a matéria de direito, objeto 
da controvérsia. Sua função é chamar a atenção dos julgadores para alguma matéria que poderia, de outra 
forma, escapar-lhe ao conhecimento. Um memorial de amicus curiae é produzido, assim, por quem não é 
parte no processo, com vistas a auxiliar a Corte para que esta possa proferir uma decisão acertada, ou com 
vistas a sustentar determinada tese jurídica em defesa de interesses públicos ou privados de terceiros, que 
serão indiretamente afetados pelo desfecho da questão. BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da 
Jurisdição Constitucional e o Contributo da lei 9.868/99”, In Leituras Complementares de Constitucional, 
Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 98. 

45 BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição Constitucional e o Contributo da lei 
9.868/99”, In Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 92. 
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ma t é r i a  e  a  r e p r e s e n t a t i v i d a d e  d o s  p o s t u l a n t e s ,  

p o d e r á ,  p o r  d e s p a c h o  i r r e c o r r í ve l ,  a d mi t i r ,  

o b s e r v a d o  o  p r a z o  f i x a d o  n o  p a r á g r a f o  a n t e r i o r ,  a  

m a n i f e s t a ç ã o  d e  o u t ro s  ó r g ã o s  o u  e n t i d a d e s .  

( g r i f o  n o s s o )  

A r t .  9 º  … . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

§  1 º  E m c a s o  d e  n e c e s s i d a d e  d e  e s c l a r e c i me n t o  d e  

ma t é r i a  o u  c i r c u n s t â n c i a  d e  f a t o  o u  d e  n o t ó r i a  

i n s u f i c i ê n c i a  d a s  i n f o r ma ç õ e s  e x i s t e n t e s  n o s  

a u t o s ,  p o d e r á  o  r e l a t o r  r e q u i s i t a r  i n f o r ma ç õ e s  

a d i c i o n a i s ,  d e s i g n a r  p e r i t o  o u  c o mi s s ã o  d e  p e r i t o s  

p a r a  q u e  e mi t a  p a r e c e r  s o b r e  a  q u e s t ã o ,  o u  f i x a r  

d a t a  p a r a ,  e m  a u d i ê n c i a  p ú b l i c a ,  o u v i r  

d e p o i m e n t o s  d e  p e s s o a s  c o m  e x p e r i ê n c i a  e  

a u t o r i d a d e  n a  m a t é r i a . ” 46 ( g r i f o  n o s s o )  

 

E s s e s  d i sp os i t i v os  l e ga i s  r ev e l am  um a p r eo c up aç ã o  do  

l e g i s l ad or  o rd in á r i o  ( e  p o r t an to ,  de  t od a  a  so c i e d ad e  p o r  e l es  

r e p r es e n t ad os )  com  as  s i t u a ç õ es  qu e  en vo lv em  a qu e l e  en un c i a do  

n o rm at iv o  ob j e to  d e  d i s c uss ã o  qu a n t o  à  s u a  c on s t i t uc i on a l id a de .  

D e mo ns t r a m qu e  a  c o r t e  t em  po r  o b r i ga ç ã o  b us c a r  s ab e r  d a qu e l e s  q ue  

s o f re r ã o  a s  co ns equ ê n c i as  d as  de c i s õe s  su a  o p i n i ão .  A f in a l ,  “ t od a  l e i  

é  c r i ad a  v i s a nd o  à  p r od u ç ão  d e  e f e i t o s  c on c r e t os  so b r e  a  r e a l i d ad e ,  e  

s ó  as s im ,  no  c on f ron to  c om  s i t u a çõ e s  c o n c re t as ,  é  qu e  a  n o rm a  r ev e l a  

t od o  o  s eu  co n t eú do  s i gn i f i c a t i vo . ” 47 

C h e gam os  a  um de s e nv o l v im en to  dou t r in á r i o  q u e  p e r ce b e u  a  

p r em ê n c i a  d e  s e  ou v i r  t o d as  as  ca ma d a s  d a  po pu la ç ã o ,  o rga n iz a da s  

a t r av é s  d a  so c i e dad e  c i v i l ,  e v i t a nd o  u m go v e rn o  de  j u í z e s ,  p a r a  qu e  

s e  d ê  l e g i t im i d ade  a  a t u a çã o  d a  co r t e ,  i n c e n t i v an do  a  c i d ad a n i a  

c o ns t i t u c io n a l ,  nu m a  t en t a t i va  b e m  s uc e d i d a  d e  d im in u i r  

s ub s t a nc i a lm e n t e  o  d é f i c i t  d em oc r á t i co  do  j ud i c i á r io ,  que  s e  mo s t r a  
                                                 
46 Lei 9868/99. 
47 BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição Constitucional e o Contributo da lei 9.868/99”, 

In Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 100. 
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e n o rm e  qu a nd o  a  co r t e  s up r em a  so b rep õ e  su a  d e c i s ã o  à  u m a  d e c i s ão  

t om ad a  p e lo  l e g i s l a t i v o  ( q ue  é  o  po d e r  e l e i t o  p a r a  r e p r e se n t a r  o  

p o vo ) .  O  r es pe i t o  à  au t o r i da d e  d a  C o r t e  C on s t i t u c i ona l  “d ep e nd e ,  

n e c e s s a r i am e n t e ,  de  su a  ca p a c i da d e  de  e s t ab e l e c e r  e s t e  d i á lo go  co m a  

s o c i ed a d e  e  d e  ge ra r  c o ns en so ,  i n t e l ec t u a l  e  mo r a l ,  em  to r no  d e  su a s  

d e c i sõ e s . ” 48 

 

“A fonte últ ima de legit imação da justiça 

consti tucional se encontra no 'plebiscito diário ' a que 

estão sujeitas suas decisões e na sua capacidade de 

gerar consenso, de forma a que sejam aceitas como 

justas e extraídas dos valores consti tucionais 

básicos”49.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
48 BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição Constitucional e o Contributo da lei 9.868/99”, 

In Leituras Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 102. 
49 Eduardo Garcia de Enterria apud BINENBOJM, Gustavo, “A Democratização da Jurisdição 

Constitucional e o Contributo da lei 9.868/99”, In Leituras Complementares de Constitucional, Editora 
JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 93. 
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C ap í t u lo  I I I  –  A ná l i s e  d e  c as o  d ec id id o  p e lo  Sup re mo 

Tr ibun a l  Fed e ra l :  a  p es qu i s a  c o m c é lu l as  t ron c o -e mb r io ná r i as  

 

A a ç ã o  qu e  s e rá  an a l i s a d a  é  a  A D IN  35 10 ,  o r iu nd a  d o  D i s t r i t o  

Fe d e r a l ,  c u j o  au to r  é  o  P ro cu r a do r  G e r a l  da  R e pú b l i ca .  E s t a  A ç ão  

D i r e t a  d e  In c o ns t i t u c io n a l i d ad e  v i sa  a  de c l a r a ç ão  d e  

i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  do  a r t i go  5 º  d a  Le i  n º .  11 . 10 5 / 20 05 ,  c o nh e c i da  

c o mo  l e i  d a  Bi os s egu r a n ç a .  

I n  v er b i s :  

 

Art.  5º .  É permitida, para fins de pesquisa e terapia,  a  

uti l ização de células-tronco embrionárias obtidas de 

embriões humanos produzidos por fert i l ização in vitro 

e não uti l izados no respectivo procedimento, atendidas  

as seguintes condições:  

I - sejam embriões inviáveis;  ou 

II –  sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou 

mais,  na data da publicação desta Lei,  ou que,  já 

congelados na data  da publicação desta Lei,  depois  de 

completarem 3 (três) anos, contados a part ir  da data de 

congelamento.  

§ 1º .  Em qualquer  caso, é  necessário o consentimento 

dos genitores.  

§ 2º .  Insti tuições de pesquisa e  serviços de saúde que  

realizem pesquisa ou terapia com células tronco-

embrionárias humanas deverão submeter seus projetos 

à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de 

ética em pesquisa.  

§ 3º .  É vedada a comercialização do materia l  biológico 

a que se refere este  art igo e  sua prática  implica o 

crime t ipificado no ar t .  15 da Lei nº .  9 .434, de 4 de 

fevereiro de 1997.  

 

A e s c o l h a  d es s e  cas o  s e  d eu  em  v i r t ud e  d a  r e p e r cus s ão  q u e  e l e  
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a l c an ç ou  p a r a  a  p op u l a ç ão  b r as i l e i r a ,  b em co mo po r  s e r  um ex e mp lo  

d e  p a r t e  do  qu e  f o i  t r a t a do  a t é  a gor a ,  u m a  v ez  qu e  f o i  l ev a do  a o  S T F 

u m a qu e s t ão  j á  d ec i d id a  p e lo s  r ep r ese n t an t e s  d a  po pu laç ã o ,  a qu e l e s  

l e g i s l ad or e s  e l e i t o s  qu e  c r i a r am a  l e i ,  c a b e nd o  ao  Su pr e mo  im po r  su a  

d e c i s ão  s ob r e  a qu e l a  j á  t om a d a  pe lo s  r e p r e s en t a n t es  d o  po vo .  Pa r a  

t a n to ,  n ã o  se  po d e  d e ix a r  d e  e n gr and e c e r  a  po s tu r a  d em o cr á t i c a  d a  

n os s a  co r t e  q u e ,  bus c a nd o  l e g i t im a r  a  d e c i s ão  q u e  i r i a  t om a r,  a ce i t ou  

n o  p ro c e s s o  v á r i as  e n t id ad e s  r e p r e s en t a t i v as  d a  s oc i ed ad e  na  fu n ç ão  

d e  am i gos  d a  co r t e ,  e  a in d a  r e a l i z o u  a  p r im e i r a  au d i ê nc i a  p úb l i c a  d e  

s u a  h i s tó r i a ,  p a r a  q u e  f os s em ou v i d as  aq u e l as  pe s s o as  q u e  p od e r i am 

a c r e s c en t a r  ao  d eba t e ,  ou  p o r  d e t e r em  co nh e c i me n t os  c i e n t í f i c os  q u e  

p u de ss em  es c l a r e ce r  o s  min i s t r os  o u  po r  v i v en c i a r em  a s  s i t u a çõ es  

t r a t a d as  p e l a  l e i ,  s e nd o  d i r e t am e n te  a t i n g i d as  p e lo  r e s u l t a do  d a  

d e c i s ão .  

Fo r a m adm i t i d as  ne s s e  c aso ,  c omo  “ am i cu s  cu r i ae ”  a s  s e gu i n t es  

e n t id a d es  d a  s oc i e d a d e  c iv i l  b r a s i l e i r a :  CO N ECTAS D IR E ITO S  

H U M AN OS;  C ENT R O DE  D IR E ITO S HU M AN OS –  CD H;  

M O V IM E N TO EM P RO L D A V ID A –  MO V ITA E ;  IN S T IT U TO  D E 

B IO É T IC A ,  D IR E ITO S H UM A NO S E  G ÊN ER O  –  A NIS ;  a l ém  da  

C O N FE D ER AÇ ÃO  N A C IO N A L D O S  B IS P OS  DO  BR ASI L –  C N BB.  

J us t i f i co u  o  r e l a to r  a  p a r t i c ip a ç ã o  de s s as  e n t i d ad es  em v i r t ud e  d a  

r e p r es e n t a t i v i d ad e  so c i a l  qu e  as  me s ma s  t em e  p a r a  p r es t i g i a r  o  

p lu r a l i sm o  ge n e r i ca m e n t e  c u l t u r a l  (p r e âm bu lo  d a  Con s t i t u i ç ã o )  e  

e s p e c i f i c am en t e  po l í t i co  ( a r t i go  1 º ,  i nc i s o  V d a  C on s t i t u i ç ã o  

Fe d e r a l ) .  R es s a l t ou  a i nd a  qu e  es t as  pa r t i c ip a çõ e s  co n t r ibu i rã o  pa r a  o  

a d e ns am e n t o  do  t eo r  d e  l e g i t im i d ad e  d a  d e c i s ã o  qu e  se r á  p r o f e r i d a  n a  

A D IN .  N a s  p a l a v ras  do  Mi n i s t ro  Ayr e s  Br i t t o :  “ de c i s ão  c o l e g i a d a  t ão  

m ai s  l e g í t im a  q u an to  p r e c ed id a  d a  c o l e t a  d e  o p i n iõe s  d os  m ai s  

r e s p e i t áv e i s  m em bro s  d a  c om uni d ad e  c i e n t í f i c a  b r as i l e i r a ,  n o  t em a . ” 50 

A l ém  d a  p a r t i c ip aç ã o  d e  vá r ios  “am i cu s  c ur ia e ” ,  e s t a  AD IN  

                                                 
50 ADIN 3510/DF. 
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t am b ém t ev e  a  r e a l i z a ç ão  d e  um a  A ud i ê n c i a  P úb l i ca ,  t e nd o  em  v i s t a  a  

r e l ev â n c i a  s oc i a l  do  c as o ,  “ v i ab i l i z and o  es t e  no t á v e l  i n s t r um en to  d e  

d e mo c r a c i a  d i r e t a  o u  p a r t i c i p a t i v a ” 51.  

A p ós  a  r e a l i z a ç ã o  d e s t a  a ud i ê n c i a  púb l i c a  f i c ou  d emo ns t r ad o  a  

ex i s t ê n c i a  d e  d uas  co r r en t es  d e  p en s am en to  o po s t as .  P a r a  u m a ,  

e n c a b eç a d a  p e l o  a u to r  d a  aç ã o ,  a  u t i l i z a ç ão  d a s  cé l u l as  t ro n co  

e m br io n ár i as  r e t i r ad a s  d e  em br iõ e s  s ign i f i c a v a  u m a  fo rm a  d i s fa r ç a da  

d e  a bo r t o ,  a n t e  c ons id e r a re m o  e mb r i ão  c on ge l a do  um s e r  hum a no  e m 

p o t e n c i a l .  P a r a  a  ou t ra  c o r re n t e  d e  i de i as ,  o  emb r i ã o  con ge l a do  qu e  

s e r á  u t i l i z ad o  n as  p e sq u i s a s ,  a p esa r  de  h um an o ,  nã o  p od e  s e r  

i gu a l a do  aq u e l e  q u e  é  i mp la n t a do  n o  ú t e ro  m a te rn o ,  d ev e nd o  

p r e v a l e c e r  a s  i núm e r as  po ss ib i l i d a de s  c i en t í f i c as  qu e  as  p es qu i s a s  

c o m es s as  c é l u l as  p o de m r es u l t a r,  v in d o  a  ga r an t i r  u m a  m e lh or i a  n a  

q u a l i d ad e  d e  v i d a  de  um  n úm e ro  in c a l cu l áv e l  d e  p e s so a s .   

O  a r t i go  d a  l e i  q u e  s e  p r e t en d e  a  i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  s e  d iv ide  

e m  q u a t ro  p a r t es ,  a  s ab e r :   

A p a r t e  i n i c i a l ,  qu e  p e rm i t e  a  u t i l i z a ç ão  d e  c é l u l as  t r on co -

e m br io n ár i as  ( c é lu l a s  e n co n t ra d as  em e mb r i õ es  h um a nos  a t é  14  d i as  

d e po i s  da  f e c un da çã o )  p a r a  f i n s  d e  p es qu i s a  e  t r a t am e n t o  m é d i co ,  n ã o  

s e  o lv i d an do  q u e  sã o  em br iõ es  f ru t o  de  f e r t i l i z a ç ão  a r t i f i c i a l .  

A p a r t e  f i n a l  do  ca p u t ,  o s  i n c i sos  I  e  I I  e  o  p a r á g r a fo  1 º ,  qu e  

i mp õe m  com o  co nd i ç ão  p a r a  q u e  se  p e rm i t a  a  u t i l i z a ç ão  em  s e  

t r a t a nd o  de  emb r iõ e s  v i áv e i s ,  s om en t e  s e  t i v e re m s ido  d e s ca r t a do s  

p e lo  c as a l ;  ou t ra  c o nd i çã o  s e  r e f e r e  à  p e rmi s s ã o  d e  u t i l i z a ç ão  de  

e m br iõ e s  q u e  j á  fo r am  co ns i d e r a do s  i nv i áv e i s  p a r a  a  r ep r od u çã o  

h um a n a ;  ou  a i nd a  e m br iõ e s  q u e  es t e j a m c on ge l ad os  h á  m ai s  de  t r ê s  

a n os ,  d es d e  qu e  h a j a  a u t o r i z a ç ã o  do  c as a l  do a do r  do s  me sm os .  

O u t r a  p a r t e  d o  a r t i go  s e  r e f e r e  a o  e nc a mi nh a me n t o  ob r iga t ó r io  

d e  t o do s  o s  p r o j e to s  do  gê n e ro  p a r a  ex a me  d e  mé r i t o  po r  p a r t e  dos  

c o mi t ê s  d e  é t i c a  e  p e sq u i s a ,  o  qu e  t em  po r  e s c op o  ev i t a r  o  d es c a r t e  

                                                 
51 Ministro do Supremo Tribunal Federal Ayres Britto, ADIN 3510/DF 
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d e  m at e r i a l  b io ló g i c o  d e  fo rm a  in d i sc r i min a d a .  

P o r  ú l t i mo ,  d i sp õe  o  a r t i go  s ob r e  a  p r o i b i ç ão  d e  q u a l qu e r  t i po  

d e  co m er c i a l i z a ç ão  d o  m at e r i a l  ge n é t i c o ,  eq u i pa r a nd o  ao  c r im e  de  

“ c o mp r a r  o u  v e nde r  t e c i do s ,  ó rgã os  ou  p a r t es  do  co rp o  hu ma no ”  

( a r t i go  15 ,  c ap u t ,  Le i  9 4 3 4 / 97 ) ,  nu ma  c l a r a  o bs e rv â nc i a  d os  l im i t es  

i mp os t os  p e l a  é t i c a .  

N o  v o t o  d ad o  p e l o  r e l a to r,  e s t e  p a r t e  d o  p re s s up os to  d e  q u e  a  

v id a  qu e  a  C on s t i t u i ç ão  i mp õ e  d e ve re s  e  ga r a n t e  d i r e i t o s  (q u an do  h á  

p e r so n a l i da d e  j u r íd i c a )  é  aq u e l a  qu e  se  m a n i f es t a  e n t r e  o  na s c im e n t o  

e  a  mo r t e ( a do t a  a  t e o r i a  na t a l i s t a ,  p o r t an to ) .  R e a f i rm a  t a l  a s s e r t i v a  

a o  ga r a n t i r  qu e  a  C on s t i t u i ç ã o  n ão  d e t e r min a  o  m ome n to  em  qu e  

c o m eç a  a  v i d a ,  n ão  s e  m os t r a nd o  t a l  e n t en d i me n t o  (de  qu e  a  Le i  

M a io r  só  põ e  a  s a lv o  os  d i r e i t o s  d os  n a t iv iv os )  c on t r á r io  ao s  d i t am es  

c o ns t i t u c io n a i s .  A duz  a i nd a  qu e  qu and o  a  Co ns t i t u i ç ão  Fe d e r a l  t r a t a  

d a  d i gn i d ad e  h um a n a  e s t á  s e  r e f e r in do  ao  s e r  h um an o  j á  

i nd iv i du a l i z ad o ,  p ós  p a r t o .  

D i s põ e  a i nd a  qu e  a  q u es t ã o  ce n t r a l  d a  d i s cu ss ã o  n ão  é  o  i n í c io  

d a  v id a ,  m a s  s im  qu e  m om en to s  d a  v id a  es t ã o  v a l i d am en t e  p ro t e g i do s  

p e lo  d i r e i t o  i n f r a co ns t i t u c io n a l  e  e m q u e  m ed id a .  A n a l i s a  q ue ,  s en do  

o  p r i n c í p io  d a  d i gn i d ad e  hu m an a  t ã o  re l e va n t e  p a ra  a  n oss a  so c i ed ad e  

( e  t am b ém p a r a  o  Di r e i t o ) ,  e l a  -  d ign i d ad e  hu m an a  -  t r an s c en d e  a  

p r o t e ç ão  d a da  ao s  i n d i v í du os  j á  co r po r i f i c a do s ,  p a r a  p r o t ege r  t am bé m 

a q u e l es  q ue  e s t ão  n o  c ami nh o  do  n as c im en to  ( pa r a  a  v id a  

ex t r a u t e r i n a ) ,  c as o  d os  n as c i tu r os  e  dos  emb r i õ es ,  e s p a lh an d o- s e  p a r a  

o  d i re i t o  i n f r a c on s t i t u c i on a l .  

A d uz  a i nd a  q u e  nã o  s e  q u es t i o n a  na  AD IN  o  d es c a r t e  p u r o  e  

s im p l es  d os  em b r iõe s  nã o  u t i l i z a do s  no  p ro c ed im en to  d e  f e r t i l i z a ç ã o ,  

m a s  ap e n as  d aq u e l e s  q u e ,  a p es a r  d e  d e s c a r t ad os  p a ra  a  f i na l i da d e  d e  

r e p r od uç ã o ,  s e r ão  u t i l i z ad os  p a r a  o  d es e nv o lv im en to  d e  p e sq u i s a s  

c i e n t í f i c as .  

C on c l u i  o  emi n en t e  r e l a to r  no  se n t id o  d e  qu e ,  s e  a  l e i  

i n f r a c on s t i t u c i on a l  f o i  d ad o  d e t e rmi n ar  o  m om e n to  d o  f im  d a  v i d a ,  o u  
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s e j a ,  qu a nd o  j á  s e rá  po ss í v e l  ex t r a i r  d o  c o rp o  ó rgã o s  e  t e c i do s  p a r a  

f i n s  d e  t r an sp l a n t e ,  p es qu i s a  e  d e  t r a t am e n t o ,  t am b ém  se r á  po ss í v e l ,  

s e m qu a l qu e r  a f ro n t a  à  Co ns t i t u i çã o ,  a  l e i  i n f r a co ns t i t u c io n a l  

d e t e r min a r  q ue  u m e mb r i ã o  (q u e  n ã o  a p re s en t a  n e nh uma  a t i v id ad e  

n e u r a l )  s e j a  u t i l i z a do  pa r a  o  de s e nv o l v im en to  de  p e sq u i s a s  

c i e n t í f i c as .   

E m  an á l i s e  d os  d em ai s  v o t os ,  c h e ga -s e  a  c on c l us ã o  d e  q u e  os  

e mi n en t es  min i s t r os  ( i n c l u i nd o -s e  o  r e l a t o r ) ,  a o  co n t r á r i o  d aq u i l o  que  

s e  d em on s t ro u  a qu i  c omo  s e nd o  o  m éto do  m ai s  dem o cr á t i co  d e  

d e c id i r,  p a r t i r am  de c l a r ad am e n t e  d e  su a s  c on v i c çõ e s  p es s o a i s  do  q u e  

é  p es s o a ,  p a r a  s e  v e r i f i c a r  qu a l  a  p ro t e çã o  qu e  d ev e r i a  s e r  d ad a  a o  

e m br i ão ,  p a r t i n do  d o  f i n a l  d o  p r o c es s o  po nd e r a t i vo  ( a  d e c i s ão )  p a r a  

s e  bus c a r  j u s t i f i c a t i v as  n o  s i s t em a  ju r í d i co  p a r a  a  m esm a .  En qu a n t o  

d e v e r i am  t e r  s e  ba se a d o  n o  q ue  o  D i re i t o  b r a s i l e i r o  t r a t a  c o mo  s e nd o  

p e s s o a ,  p a ra  b us c a r,  a t r a v és  do  m ét od o  po nd e r a t i vo ,  a  so l u ç ão  do  

c a s o  po s to .  
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C O NC LU SÃ O 

 

D i an t e  d e  t ud o  o  qu e  fo i  ex p os t o  a t é  a go r a ,  p e r c eb em os  n ã o  s e r  

p os s í v e l  ex i g i r  do  Tr i bu n a l  Co ns t i t u c i on a l  u m a  pos tu r a  m e no s  a t i v a ,  

u m d i s t an c i a m en t o  d a  r e a l i d ad e  p o l í t i ca  d o  no ss o  p a í s ,  t en d o  em  v i s t a  

a  c r i s e  d e  r ep r es e n t a t i v i d ad e  p o l í t i ca  qu e  v iv e nc i amo s .  

A p e sa r  da  i nq u es t i o n áv e l  r e l e v ân c i a ,  a  i n t e ns i f i c a çã o  da  

a t i v i d ad e  j ud i c i a l  de v e  s o f re r  b a l i z ame n to s ,  ev i t an do  q u e  o  j ud i c i á r io  

( e m  esp e c i a l  o  ST F)  v á  a bs o rv e nd o  á re a s  d e  co mp et ê n c i as  da s  d em ai s  

e s f e r as  d e  p od e r,  “ c u j a  m a rge m  d e  l i b e rd a d e  é  i n e r e n t e  à  p ró p r i a  

r e p r es e n t a t i v i d ad e  qu e  o s t en t am. ” 52 A in t e r v en ç ã o ,  po r t a n t o ,  é  

n e c e s s á r i a ,  u m a  ve z  qu e  é  d a  es sê nc i a  d o  s i s t e ma  q ue  o  Tr ib un a l  

C on s t i t u c i on a l  s e j a  c h am a do  a  v a lo r a r  a to s  d e  c un ho  em in en t em en t e  

p o l í t i c o ,  c a b en do  a  p ró p r i a  o rd em  j u r í d i c a  d e t e rmi n ar   a  i n t e ns id a de  

d e s s a  i n t e rv e nç ã o ,  q u e  d ev e  p r e se r va r  a s  c om p et ên c i as  do s  ou t r os  

ó rgã o s .  

S ã o  f o rm as  de  b a l i z am en to  d es s a  a t u aç ã o  a  ex i gê nc i a  d e  q u e  os  

p r on un c ia m en t os  d o  Tr ib un a l  s e j am  p r o f e r i do s  d en t ro  d e  um 

p r o c es s o ,  o  qu e  s ó  o c o r re r á  c aso  ha j a  a  p ro vo c a ç ão  da  j u r i sd i ç ã o  po r  

u m  l e g i t im a do ,  e v i t a nd o  s u a  a t u a ç ão  “ e x  o f f i c io”  e  a  p r o l a ç ão  d e  

d e c i sõ e s  ge n é r i c as .  A in da  qu an to  ao  co n t e úd o  d as  de c i s õ es ,  s e r á  

f o rm a  d e  r e gu l a r  su a  a tu a ç ão  a  n e c es s id a de  d e  qu e  a s  me s ma s  t e nh am  

l i ga ç ão  c om  a  r ea l i d ad e .  O  qu e  s i gn i f i c a  qu e  a  no r ma  ex t r a íd a  d a  

j un ç ã o  e n t r e  en unc i a do  no rm at iv o  e  f a to  n ão  d ev e  se  a f a s t a r  d a  

r e a l i d ad e  f á t i c a  da  so c i e d ad e ,  d imin u i nd o  “ o  s e n t i m en to  d e  qu e  a  

d e c i s ão  u su r po u  a  e s f e r a  po l í t i c a  a lh e i a . ” 53 

 A in t e r a ç ã o  en t r e  t ex to  e  r e a l i da d e ,  qu e  é  c r es c en t e  a  c ad a  d i a ,  

s e nd o  r e f l ex o  ne c e s sá r i o  d a  ab er t u r a  s em ân t i c a  d a s  n o rm as  

c o ns t i t u c io n a i s  e  d a  c r e s ce n t e  ex p an s ão  d as  á r e a s  d a  a t u a ç ão  do  

                                                 
52 GARCIA, Emerson, “Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática”, In Leituras 

Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 67. 
53 GARCIA, Emerson, “Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática”, In Leituras 

Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 68. 
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E s t a do ,  a b re  pos s i b i l i d a de s  d e  ex pa n s ão  à  Co r t e  Con s t i t u c i on a l ,  

ex i g i nd o  eq u i l í b r i o  e  s e ns a t ez  p a r a  e v i t a r  qu e ,  s ob  a  j u s t i f i c a t i v a  de  

gu a r d a  d a  Co ns t i t u i ç ã o ,  s e  v en h a  a  f e r i r  um  d os  p r i nc íp io s  qu e  l h e  

s ã o  m ai s  c a ros ,  que  é  o  p r i n c íp io  d em o cr á t i co .  Em s e n t id o  o po s to ,  

i nv o c ar  o s  do gma s  d a  d em o cr a c i a  p a r a  n e ga r  aos  j u í z es  a  

p os s i b i l i d ad e  d e  a n a l i s a r  a  c om p at i b i l i d a de  d e  um a  l e i  c om a  

C on s t i t u i ç ã o  t e rmi n ar i a  po r  su j e i t a r  a  Le i  M ai o r  à s  ma io r i a s  

o c a s io n a i s ,  q u e  nem  s em p r e  r e f l e t em a  v on t ad e  po p u l a r,  em  r az ã o  d a  

r e c o nh e c i d a  c r i s e  de  r e p r e s en t a t i v id a de  d a  c l a s s e  p o l í t i c a . 54   

A a t i v i d ad e  do  Tr i bu na l  s e r á  a ce i t á v e l  e nq u an to  pud e r  s e r  

“ a rgu m en t a t i v am en t e  r e co nd uz id a  ao  l i am e  q u e  u ne  t ex to  e  

r e a l i d ad e ” 55,  fo rm a nd o  d e c i sõ es  qu e  e s t e j a m em  co ns on â nc i a  com   os  

v a lo r es  v i ge n t es  n a  s oc i ed a de .  I s t o  s e r á  po ss í v e l  s em p r e  q u e  a  Co r t e  

e s t r u t u ra r  su a s  d ec i sõ es  em e t a p as ,  p os s i b i l i t an do  a os  m emb r os  d a  

s o c i ed a d e  en t e nd er  e  ad e r i r  a  c ad a  um a  d a s  p a r t es  d o  p r o c es s o  

d e c i só r io .  

Bu s c a - s e  e s t ab e l e c e r  u m a  d i r e t r i z  d e  h a rmon iz aç ã o  

i n s t i t uc io n a l ,  q u e  p e rm i t a  a  c o ex i s t ên c i a  en t r e  a  l i b e rd a d e  p o l í t i c a  

d os  ó rgã os  l e g i s l a t i vo s  e  ex e cu t iv os  c o m o  p r im a do  do  d i r e i t o  e  o  

r e l ev a n t e  p ap e l  des e mp en h ad o  p e l os  ó rgã o s  j u r i sd i c io n a i s ,  u ma  v ez  

q u e  t o do s  sã o  d ep os i t á r io s  do s  l e g í t imo s  a ns e i os  d o  c id adã o .  

A s s im ,  t o do s  o s  m ét od os  a p re s en t a do s  c o ad un a m  p a r a  s e  

c o ns e gu i r  a t i n g i r  o  f im  p r e t e nd id o ,  q u a l  s e j a ,  o  d e  r ac i on a l i z a r  a s  

d e c i sõ e s  p r o f e r i d as  p e l a  Co r t e  C on s t i t u c io n a l  B r as i l e i r a ,  q ue  d e c id e  

s i t u a ç õ es  t ão  r e l eva n t es  p a r a  a  n os s a  s o c i ed a d e ,  em  ú l t im a  i n s t â n c i a ,  

s e m q u e  s u as  d e c i s õ es  po ss am  s e r  r e v i s t a s  p o r  u m a  co r t e  s up e r i o r,  

a n t e  a  su a  p os i ç ão  n o  s i s t em a  ju r íd i co  b r as i l e i ro .  Es t e  é  um  d os  

m ot i vo s  q u e  t o rn am im pe r ios a  a  d e t e r mi n a ç ão  d e  c r i t é r io s  d ec i s ó r io s  

p a r a  a  a t u a çã o  do  Su p r emo  Tr ib un a l  Fed e r a l ,  p o rq u e  a l ém d e  j u l ga r em 

                                                 
54 GARCIA, Emerson, “Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática”, In Leituras 

Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 68/69.  
55 GARCIA, Emerson, “Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática”, In Leituras 

Complementares de Constitucional, Editora JusPodivm, 3ª Edição, 2010, p. 69. 
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c a s os  qu e  t r a t am d e  d i r e i t o s  f un d am e n t a i s ,  e l em e n t a re s  a o  n os so  

e s t a do  d e mo c r á t i c o  d e  d i r e i t o ,  s ã o  de c i sõ e s  q u e  n ão  adm i t em  r e cu rs o ,  

o u  s e j a ,  s em  qu e  h a j a  u ma  po ss ib i l i da d e  d e  a l t e r a ç ão  no  

p os i c io n am en to ,  d ev e r ã o  se r  cum p r id as  p e l a  s o c i ed a d e .  
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